
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

EDITAL DE LICITAÇÃO - PE - TJ/AM/SECOP/COLIC

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 045/2023-TJAM

 

Objeto: Registro de Preço para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
provimento de circuitos de transmissão de dados para interligação redundante de forma a garantir
resiliência e continuidade dos serviços nas unidades do Tribunal de Justiça do Estado do  Amazonas
(TJAM), em Manaus, nos municípios do interior do Estado do Amazonas e nas
instituições parceiras, contemplando o fornecimento de equipamentos, instalação, operação, manutenção e
gerência proativa dos serviços contratados, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações
técnicas.

Sistema de Registro de Preços? ( X ) Sim   (   ) Não

Valor Total Estimado: R$ 6.924.037,50 (sei milhões novecentos e vinte e quatro mil trinta e sete
reais e cinquenta centavos).

 
Data de divulgação do Edital: 02/10/2023

Início do cadastramento eletrônico de propostas.
Divulgação do Pregão, mediante aviso publicado no Diário de Justiça Eletrônico e nos sítios

eletrônicos: www.gov.br/compras ​  e www.tjam.jus.br
 
 

Data de abertura: 16/10/2023, às 12:30 (Horário de Brasília),
No sítio www.gov.br/compras UASG: 925866

 

Licitação Exclusiva ME/EPP?
(   ) Sim   ( X ) Não

Há Itens Exclusivos ME/EPP e/ou Reserva de cota
ME/EPP?
(   ) Sim   ( X ) Não

Decreto 7.174/10?
(   ) Sim   ( X ) Não

Margem de preferência?
(   ) Sim   ( X ) Não

Vistoria?
(   ) Obrigatória ( X ) Facultativa (   ) Não se aplica
Veja Anexo nº I e II do Termo de Referência.
Telefone para contato: (092) 2129-6779; e-mail:
infra.tic@tjam.jus.br

Amostra Catálogo?
(   ) Sim    ( X ) Não
 

Pedidos de esclarecimentos
Até 10/10/2023 às 15 h (Horário de Brasília)
exclusivamente pelo e-mail colic@tjam.jus.br

Impugnação
Até 10/10/2023 às 15 h (Horário de Brasília)
exclusivamente pelo e-mail colic@tjam.jus.br

Comunicações exclusivamente pelo e-mail
colic@tjam.jus.br

Endereço:
Av. André Araújo, s/nº, Aleixo
Manaus/AM
CEP: 69060-000

Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Brasília-DF.
Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, preferencialmente,
nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word (extensão .DOC ou .DOCX), Excel
(extensão .XLS ou .XLSX), podendo ainda ser processados por compactação nos formatos ZIP (extensão
.ZIP) ou RAR (extensão .RAR).
Telefone em caso de dúvidas ou problemas técnicos relacionados à utilização do Portal de Compras do
Governo Federal: 0800-978-9001.
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do Tribunal de Justiça do Amazonas pelo endereço
 www.gov.br/compras ​ selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG
“925866”. O Edital está disponível para download nos endereços  www.gov.br/compras ​ 
e www.tjam.jus.br  (Licitação > Documentos > Editais, Avisos, Erratas e Docs > Licitações 2023 > Pregão
Eletrônico).
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O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJAM) , por sua Presidente, informa a designação de
pregoeiro, pela Portaria n.º 09/2023, de 3 de janeiro de 2023, e comunica aos interessados que realizará
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO,
conforme Processo Administrativo nº. 2023/000014246-00, nos termos da Lei n.º 8.666/93; da Lei n.º
10.520/02; da Lei Complementar nº. 123/06; da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; da Lei Estadual
n. 6.269, de 28 de junho de 2023; do Decreto do Estado do Amazonas n.º 40.674/2019; da Resolução n.º
025/2019 TJ-AM; da Resolução n.º 004/2006 do TJAM; e, no que couber, do Decreto Federal n.º
3.555/00; do Decreto Federal n.º 10.024/19; do Decreto Federal n.º 7.892/13, assim como das demais
cláusulas e condições constantes neste edital e seus anexos.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

1.1 – A presente licitação tem por objeto o registro de preços para eventual prestação de serviços de
provimento de circuitos de transmissão de dados para interligação redundante de forma a garantir
resiliência e continuidade dos serviços nas unidades do Tribunal de Justiça do Estado do  Amazonas
(TJAM), em Manaus, nos municípios do interior do Estado do Amazonas e nas
instituições parceiras, contemplando o fornecimento de equipamentos, instalação, operação, manutenção e
gerência proativa dos serviços contratados, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações e
condições definidas no Termo de Referência deste edital.
 
1.2 – Prevalecerão as especificações e/ou condições do objeto estabelecidas neste edital quando existir
diferença em relação à descrita no Comprasgov.

 

CLÁUSULA SEGUNDA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 – A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 6.924.037,50 (sei milhões
novecentos e vinte e quatro mil trinta e sete reais e cinquenta centavos), conforme Termo de Referência e
documentos correlatos em anexo, e será custeada pelo orçamento do Poder Judiciário do Estado do
Amazonas por meio de suas Unidades Gestoras: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJ, Fundo
de Reaparelhamento do Poder Judiciário – FUNJEAM ou Fundo Especial do Tribunal de Justiça –
FUNETJ.
 
2.2 – Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento equivalente.

 

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS COMUNICAÇÕES

3.1 – A comunicação, durante o certame, das Licitantes e a Coordenadoria de Licitação (COLIC), será
realizada exclusivamente pelo sistema Comprasgov ou através do e-mail colic@tjam.jus.br.
 
3.2 – Quando necessário, a COLIC publicará Comunicados atinentes ao andamento do certame no
sistema Comprasgov e no site deste Poder (Licitação > Documentos > Editais, Avisos, Erratas e Docs >
Licitações 2023 > Pregão Eletrônico).

 

CLÁUSULA QUARTA
DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, a encerrar em
10/10/2023, às 15h (horário de Brasília/DF), qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste
pregão mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput, da Lei nº 12.527/2011) conter a
identificação do Impugnante (CPF/CNPJ), a ser enviada para o endereço eletrônico colic@tjam.jus.br.
 
4.2 – O pedido de esclarecimento, mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput, da Lei
nº 12.527/2011) conter a identificação do Interessado (CPF/CNPJ), deve ser enviado ao(à) pregoeiro(a),
em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, a encerrar em
10/10/2023, às 15h (horário de Brasília/DF), para o endereço eletrônico colic@tjam.jus.br.
 
4.3 – O(A) pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a petição no prazo de 02
(dois) dias úteis.
 
4.3.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
 
4.4 – Acolhidos os argumentos, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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4.5 – As impugnações, esclarecimentos, bem como as devidas respostas serão disponibilizadas no sistema
eletrônico Comprasgov (https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-
detalhada/consulta-detalhada) e no site oficial do TJAM (https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-
licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs).

 

CLÁUSULA QUINTA
DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 – A sessão deste pregão será pública e realizada na data, horário e endereço eletrônico indicado.
 
5.2 – O credenciamento será realizado junto ao sistema Comprasgov, através do site
www.gov.br/compras​. ​
 
5.2.1 – Poderão participar deste pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e perante o sistema eletrônico
(Comprasgov) provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio
www.gov.br/compras​. ​
 
5.2.2 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SEGES, onde também deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento, regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
 
5.2.3 – O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão
promotor da licitação (TJAM) responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
 
5.3 – Não poderá participar desta licitação:
a) empresa suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com qualquer órgão da
Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada;
b) empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, consoante
art. 87, IV, da Lei n.º 8.666/93;
c) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;
d) empresa que esteja em regime de falência;
e) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico comum;
f) quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
 
5.3.1 – As vedações dispostas nas alíneas anteriores serão verificadas a qualquer tempo.
 
5.4 – Fica vedado, às empresas licitantes concorrentes, a apresentação do mesmo responsável técnico, ou
ainda, do mesmo representante, para fins de Credenciamento ou Vistoria, nesta licitação, sob pena de
comprometer o caráter competitivo do certame.
 
5.5 – Será admitida a subcontratação parcial do objeto desta licitação, conforme estabelecido no
Termo de Referência, onde os custos de eventual subcontratação correrão às expensas da empresa
contratada, sem qualquer ônus adicional para o TJAM, uma vez que deverão integrar o valor global da
contratação.
Parágrafo único. Nos casos de subcontratação, a empresa contratada deverá supervisionar e coordenar os
trabalhos da(s) subcontratada(s), assumindo total responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos
prazos de execução dos serviços.
 

CLÁUSULA SEXTA
DA VISTORIA TÉCNICA

6.1 – A empresa licitante deverá apresentar Declaração de Vistoria Técnica (Apêndice do Termo de
Referência) de que, por meio do seu representante, visitou e conheceu o local de execução dos serviços
ou entrega do objeto desta licitação.
 
6.2 – A Vistoria Técnica deverá ser agendada junto ao Setor demandante e deverá observar as condições
e os prazos estabelecidos no Termo de Referência.
 
6.3 – A declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução do serviço ou entrega
do objeto supre a necessidade de vistoria técnica.
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CLÁUSULA SÉTIMA
DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

7.1 – A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada
automaticamente a fase de recebimento de propostas.
 
7.1.1 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente
serão disponibilizados, pelo sistema, para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
 
7.2 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o item,
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas diretas e indiretas decorrentes
do fornecimento do objeto.
 
7.3 – Na descrição da proposta registrada no sistema Comprasgov, não deverá conter qualquer elemento
que possa identificar a licitante, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas nesse
edital.
 
7.3.1 – Deverá haver a substituição pela expressão "fabricação própria" nos campos de cadastramento
da proposta, quando a indicação de fabricante, marca, modelo/versão caracterizar a identificação da
licitante, sob pena de desclassificação.
 
7.4 – As propostas registradas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e, até a abertura da sessão, a
licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.
 
7.4.1 – Após a abertura da sessão, fica vedada a alteração da proposta, exceto para ajustes diligenciados
pelo(a) pregoeiro(a).
 
7.5 – A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus
anexos.
 
7.6 – Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, observado o
disposto na Cláusula 7.1, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após
os procedimentos de que trata a Cláusula Décima Primeira.
 
7.7 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão exigidos da licitante melhor classificada após o
encerramento do envio de lances, observados os prazos de que tratam a Cláusula Décima Terceira e
Décima Sexta.

 

CLÁUSULA OITAVA
DAS DECLARAÇÕES

8.1 – Todas as declarações exigidas no sistema Comprasgov, bem como as supervenientes e
eventualmente exigidas durante o certame, serão aferidas para fins de habilitação.
 
8.1.1 – O não envio das declarações poderá ocasionar a inabilitação, observados os prazos de que tratam a
Cláusula Décima Terceira e Décima Sexta.
 
8.2 – A licitante deverá declarar:
a) que está ciente e de acordo com as condições contidas no edital e que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
c) que elaborou de maneira independente sua proposta de preço para participar desta licitação;
d) que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
e) que, por ser enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, atende aos requisitos do
art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei;
f) que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento
da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade
previstas na legislação;
g) que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;
h) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos
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termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.
 
8.3 – O(A) pregoeiro(a) poderá exigir declarações não previstas no Edital, justificando motivadamente a
diligência.
 
8.3.1  – O(A) pregoeiro(a) poderá diligenciar o envio ou reenvio de declarações exigidas ou apresentadas
no certame.
 
8.3.2 – As declarações deverão ser encaminhadas por meio da opção “enviar anexo” do sistema
Comprasgov ou para o endereço eletrônico colic@tjam.jus.br.
 
8.4 – A falsidade da declaração de que trata a Cláusula Oitava sujeitará a licitante às sanções
previstas na Resolução 025/2019 TJ-AM.
 

CLÁUSULA NONA
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1 – A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo(a) pregoeiro(a), ocorrerá na data e na
hora indicada no preâmbulo deste edital, no sítio www.gov.br/compras​.
 
9.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
 
9.2.1 – Na intercorrência de qualquer dificuldade técnica, a comunicação poderá ser realizada por meio do
endereço eletrônico colic@tjam.jus.br​, sendo posteriormente publicado no site do TJAM e informado em
sessão.
 
9.3 – Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA
DA CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS

10.1 – Aberta a sessão, o(a) pregoeiro(a) verificará, de forma sucinta, as propostas apresentadas e
desclassificará, motivadamente, aquelas que estejam em dissonância ao estabelecido neste edital, facultada
a possibilidade de correção e ajustes, se autorizado pelo(a) pregoeiro(a), na etapa de aceitabilidade.
 
10.1.1 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em
tempo real por todos os participantes.
 
10.2 – Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1 – Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas pelo sistema, do
recebimento do lance e do valor consignado no registro.
 
11.1.1 – Serão observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no
edital.
 
11.2 – Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, pelo sistema, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
 
11.3 – A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrado pelo
sistema, observado o intervalo mínimo entre lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
 
11.4 – O sistema não aceitará dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.
 
11.5 – No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
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11.5.1 – A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
 
11.5.2 – Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas cláusulas 11.5 e 11.5.1, a
sessão pública será encerrada automaticamente.
 
11.5.3 – Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
11.5.1, o(a) pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de
lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 85, da Resolução
025/2019 TJ-AM, mediante justificativa.
 
11.6 – Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
 
11.7 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
 
11.8 – Os critérios de desempate serão aplicados nos termos dos itens anteriores, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.
 
11.9 – Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E

EQUIPARADAS

12.1 – Após a fase de lances ou no decorrer da fase de aceitabilidade, conforme o caso, classificando-se
em primeiro lugar empresa de grande ou médio porte e existindo proposta de microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparada que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor
classificada.
 
12.1.1 – Para os efeitos deste certame, serão consideradas microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, aquelas definidas nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº
123, de 14 de dezembro de 2006, em face do que determina o art. 1º, § 1º da Lei Estadual n.º 6.269, de
28 de junho de 2023.
 
12.1.1.1 – Nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, equipara-se às microempresas
e empresas de pequeno porte as sociedades cooperativas, desde que tenham auferido, no ano-calendário
anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123,
de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados.
 
12.1.2 – A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a equiparada melhor classificada poderá, no
prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à da licitante mais bem classificada e, se
atendidas as exigências deste edital, ser contratada.
 
12.1.3 – Não sendo contratada microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem
classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que se enquadram na condição
prevista no item 12.1, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
 
12.1.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno
porte ou equiparadas que se encontrem no intervalo estabelecido neste item, o sistema fará um sorteio
eletrônico, definindo automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate,
conforme inciso III do art. 45 da Lei Complementar 123, de 2006.
 
12.1.5 – A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado
exclusivamente pelo sistema Comprasgov, decairá do direito previsto nos art. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006.
 
12.1.6 – O(A) pregoeiro(a) poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na
categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, a qualquer tempo.
 
12.2 – Em relação à Habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas serão
observadas as seguintes regras:
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12.2.1 – A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura
do contrato.
 
12.2.2 – Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
 
12.2.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
 
12.2.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas instrumento, sendo facultada à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA NEGOCIAÇÃO

13.1 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá negociar
condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o
valor estimado para a contratação, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
 
13.2 – A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.
 
13.3 – Fica estabelecido prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a) no sistema,
para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado após a negociação de que trata Cláusula 13.1 deste Edital.
 
13.3.1 – O referido prazo poderá ser dilatado motivadamente pelo(a) pregoeiro(a) a depender das
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
 
13.3.2 – Os documentos elencados na Cláusula anterior deverão ser encaminhados via sistema
Comprasgov.
 
13.3.3 – Na intercorrência de qualquer dificuldade técnica, o envio mencionado no subitem
anterior poderá ser realizado por meio do endereço eletrônico colic@tjam.jus.br, sendo posteriormente
publicado no site do TJAM e informado em sessão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

14.1 – A Proposta de Preços deverá atender o Anexo III do Edital.
 
14.1.1 – A proposta de preços deverá incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive de embalagens,
transportes ou fretes, e ainda os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito.
 
14.1.2 – A proposta de preços deverá estar devidamente datada e assinada pelo Responsável Legal,
devendo ainda conter as informações dispostas no Formulário Proposta de Preços (Anexo III deste
Edital), tais como os seus dados cadastrais, dados bancários, preços unitários e totais.
 
14.1.3 – Os preços unitários e totais deverão estar em moeda nacional (R$), com apenas duas casas
decimais após a vírgula, e em caso de divergência entre preços unitários e totais, prevalecerão os
primeiros.
 
14.1.4 – As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública.
Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos.
 
14.1.5 – A data inicial de validade da proposta será renovada quando do envio da proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação, de que trata a Cláusula 13.3.
 
14.2 – Encerrada a fase de lances e de negociação, observada a ordem de classificação, na forma disposta
n a Cláusula Décima Terceira, o(a) pregoeiro(a), com auxílio do setor técnico, examinará a proposta
melhor classificada quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
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estipulado para contratação.
 
14.2.1 – Havendo falhas na proposta, tanto o(a) pregoeiro(a) quanto o setor técnico deverão
motivadamente empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, nos termos do que
regulamenta o art. 119 da Resolução n.º 25/2019 TJ-AM.
 
14.2.2 – Falhas meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a
compreensão do conteúdo de sua proposta não importarão na desclassificação.
 
14.3 – Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o(a) pregoeiro(a) deverá assegurar à
licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta.
 
14.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata a Cláusula 14.2.1, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata, nos termos do que regulamenta o art. 119 da Resolução n.º 25/2019 TJ-
AM.
 
14.5 – Não serão aceitas propostas que contenham cotações de marcas opcionais ou indefinidas,
sobretudo com o uso de expressões “ou similar”. O licitante deverá cotar uma marca por item.
 
14.6 – Não é permitida a cotação de quantidade inferior àquela estabelecida como “Mínimo para a
Contratação” no Termo de Referência.
 
14.7 – Não será aceita proposta com itens cujos valores estejam acima ao do estimado por este Poder.
 
14.8 – Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado.
 
14.9 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.
 
14.10 – Se a proposta não for aceitável, se a licitante deixar de enviá-la, se deixar de atender solicitação
feita ou não atender às exigências deste Edital, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e,
assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que atenda aos requisitos.
 
14.11 – Havendo aceitação da proposta melhor classificada quanto à compatibilidade de preços e objeto,
o(a) pregoeiro(a) avaliará as condições de habilitação da licitante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DAS AMOSTRAS, DOS FOLDERS, DOS CATÁLOGOS, DOS

PROSPECTOS OU DOS MANUAIS

15.1 – Para esta licitação não será exigida a apresentação de amostras, folders, catálogos, prospectos e/ou
manuais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DA HABILITAÇÃO

16.1 – Vencida a fase de aceitabilidade, promover-se-á a análise dos documentos para fins de habilitação.
 
16.2 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), bem como de outros sistemas públicos de consulta, e documentação
complementar disposta nas cláusulas a seguir. 
 
16.2.1 – No caso da documentação já cadastrada no SICAF estar em desconformidade com o previsto na
legislação aplicável no momento da habilitação, ou haja a necessidade de solicitar documentos
complementares aos já apresentados, o(a) pregoeiro(a) deverá comunicar à licitante para que promova a
regularização no prazo de 02 (duas) horas (Cláusula 13.3).
 
16.2.2 – O referido prazo poderá ser dilatado motivadamente pelo(a) pregoeiro(a) a depender das
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
 
16.2.3 – Os documentos elencados no item 16.2.1 deverão ser encaminhados via sistema Comprasgov.
 
16.2.4 – Na intercorrência de qualquer dificuldade técnica, o envio mencionado no subitem
anterior poderá ser realizado por meio do endereço eletrônico colic@tjam.jus.br, sendo posteriormente
publicado no site do TJAM e informado em sessão.
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16.3 – Serão verificadas a Habilitação Jurídica, a Qualificação Econômico-Financeira, a Regularidade
Fiscal (Federal, Estadual, Distrital e Municipal) e a Regularidade perante a Justiça do Trabalho.
 
16.3.1 – A comprovação da Habilitação Jurídica será aferida mediante a apresentação de:
a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;
j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 19 e 165);
 
16.3.1.1 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
16.3.2 – A comprovação da Qualificação Econômico-Financeira, será aferida mediante a apresentação de:
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica do licitante, com exceção das sociedades cooperativas que, por força de lei, não estão sujeitas à
falência.
b) balanço patrimonial referente ao exercício de 2022 ou posterior, apresentado na forma da lei, com o
cumprimento das seguintes formalidades: 
b.1) Indicação do número das páginas e números do livro onde estão inscritos o balanço patrimonial e a
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, além do acompanhamento do
respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo;
b.1.1) Os Termos de Abertura e de Encerramento não serão exigidos:
b.1.1.1) para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme definidas nos incisos I
e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em face
do que determina o art. 1º, § 1º da Lei Estadual n.º 6.269, de 28 de junho de 2023;
b.1.1.2) para as empresas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital (ECD), via Sistema Público
de Escrituração Digital (SPED), na forma do art. 3º da Instrução Normativa RFB n.º 2.003, de 18 de
janeiro de 2021;
b.2) Assinatura do contador e do titular ou representante legal da empresa no balanço patrimonial, DRE e
no recibo de entrega da ECD;
b.3) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (devidamente carimbado, com etiqueta, chancela da
Junta Comercial ou código de registro) ou recibo de entrega do ECD;
b.4) Demonstração da escrituração Contábil/Fiscal/pessoal regular;
b.5) Comprovante de habilitação do profissional, bem como sua situação regular perante o seu Conselho
Regional de Contabilidade à época da assinatura do registro na Junta Comercial/Cartório ou da data da
entrega do ECD;
b.5.1) Nos casos em que ocorrer a substituição do profissional responsável pela elaboração do balanço
patrimonial da empresa, a qualificação do profissional atualmente encarregado será sujeita a avaliação;
b.5.2) Na mesma hipótese do subitem anterior, o profissional atualmente encarregado validará o(s)
balanço(s) apresentados, anexando declaração expressa a ser juntado no momento de
cadastramento da proposta (Cláusula 7.1).
 
16.3.3 – A comprovação da Regularidade Fiscal (Federal, Estadual, Distrital e Municipal) e Regularidade
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perante a Justiça do Trabalho, será aferida mediante a apresentação de:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante ou outra
prova equivalente, na forma da lei;
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa.
 
16.4 – As licitantes deverão encaminhar a seguinte documentação complementar para verificação da sua
Qualificação Técnica:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido(s) por Pessoa Jurídica de direito
público ou privado, que comprove(m) a prestação do serviço do objeto do presente termo para cliente
abrangendo quantidade de links/circuitos previstos no Edital, velocidades e tecnologias
b) Será aceito somatória de atestados de capacidade técnica para comprovar a prestação dos serviços e
fornecimento de soluções solicitados para comprovação.
b.1) Mediante solicitação da CONTRATANTE, a licitante deverá informar os dados de contato do(s)
emitente(s) do(s) Atestado(s) (telefone, endereço, e-mail).
b.2) Caso o TJAM entenda necessário, poderão ser solicitadas as cópias dos contratos e aditivos da
prestação do respectivo serviços e fornecimentos e das Notas Fiscais correspondentes aos Atestados
apresentados, visto que poderão ser objeto de diligências para a verificação da autenticidade de seu
conteúdo.
b.3) No caso de Atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados aqueles
emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serão
considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas
controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física
ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa proponente.
b.4) Atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial contemplando os mesmos objetos no
mesmo período serão considerados como um único Atestado, computando-se o de maior volume.
b.5) Conforme previsto no §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, os Atestados de Capacidade Técnica
apresentados poderão ser objeto de diligência a critério do CONTRATANTE, para verificação de
autenticidade de seu conteúdo. A impossibilidade de verificação tornará o Atestado inválido.
b.6) Encontrada divergência entre o especificado nos Atestados e o apurado em eventual diligência,
inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor do Atestado e a licitante, além da
inabilitação no processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades cabíveis.
c) As licitantes deverão comprovar estarem devidamente autorizadas pela Agência Reguladora
(ANATEL) para prestar o serviço constante do objeto, conforme normas daquela Agência, para explorar
os serviços objeto do Termo de Referência nas regiões especificadas nos GRUPOS de interesse.
d) As licitantes que concorrem aos GRUPOS 1 e 2 deverão comprovar possuir autorização para uso e
compartilhamento de infraestrutura de postes.
e) indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, quando for o caso;
f) declaração de Vistoria Técnica ou de que conhece as condições locais para a execução do serviço
(Anexos I e II do Termo de Referência);
 
16.5 – O(A) pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto
no art. 55, da Lei Estadual nº 2.794, de 06 de maio de 2003.
 
16.6 – No que diz respeito à habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e as
equiparadas, serão seguidas as diretrizes estabelecidas na Cláusula Décima Segunda.
 
16.7 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
 
16.8 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
 
16.9 – A entidade que tiver unidade operacional ou de negócios, quer como filial, agência, sucursal ou
assemelhada, e que optar por sistema de escrituração descentralizado, deve ter registros contábeis que
permitam a identificação das transações de cada uma dessas unidades.
 
16.10 – Se a licitante não atender às exigências de habilitação, se a licitante deixar de enviá-los ou deixar
de atender diligência complementar solicitada em sessão, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a
este edital.
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16.11 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
DO RECURSO

17.1 – Declarada a vencedora, o(a) pregoeiro(a) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua
intenção de recorrer.
 
17.1.1 – A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto na Cláusula 17.1, importará na decadência desse direito, e o(a) pregoeiro(a) estará
autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.
 
17.2 – A licitante que manifestou intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo
da recorrente.
 
17.3 – O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
17.4 – Não serão providos recursos de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação da licitante,
podendo ainda ser aplicado, supletiva e subsidiariamente, no que couberem, as regras previstas na Lei
13.105/2015.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1 – O objeto deste pregão será adjudicado pelo(a) pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, hipótese
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
 
18.2 – A homologação deste pregão compete à Presidência do Tribunal de Justiça do Amazonas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL

19.1 – Será firmado o contrato com a empresa vencedora que terá suas cláusulas e condições reguladas
pela Lei nº. 10.520/02; pelo Decreto nº. 3.555/00; pela Lei Complementar nº. 123/06; pelo Decreto do
Estado do Amazonas nº. 28.182/08, no que couber; pela Lei nº. 8.666/93, pela Resolução 025/2019 TJ-
AM e pelas demais cláusulas e condições constantes neste edital e no Termo de Referência.
 
19.2 – A Divisão de Contratos e Convênios deste Poder convocará a empresa licitante para a assinatura
do Termo de Contrato.
 
19.3 – Na hipótese da empresa vencedora não apresentar situação regular ou não comparecer para assinar
o Termo de Contrato será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o
contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
 
19.4 – Para a execução do futuro contrato, decorrente desta licitação, não será exigida prestação de
garantia, nos termos da cláusula décima sexta da minuta de contrato (anexo VI)

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA
 DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS

20.1 – O(s) lance(s) encerrados e fixado(s) nas Cláusulas Décima Primeira, será(ão) incluído(s) na
respectiva Ata de Registro de Preços (ARP), na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do
certame.
 
20.2 – A ordem de classificação das licitantes registrados na ARP deverá ser respeitada nas contratações.
 
20.3 – O registro a que se refere a Cláusula 20.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ARP, nas hipóteses previstas nas
Cláusulas 20.8, 20.16 e 20.17.
 
20.4 – Se houver mais de uma licitante na situação de que trata a Cláusula 20.1, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
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20.5 – A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere a Cláusula 20.1
será efetuada, na hipótese prevista na Cláusula 20.8 e quando houver necessidade de contratação de
fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nas Cláusulas 20.16 e 20.17.
 
20.6 – Homologado o resultado da licitação, a COLIC, formalizará a Ata de Registro de Preços com a(s)
licitante(s) vencedor(as) do certame e, se for o caso, com as demais classificadas, obedecida à ordem de
classificação e os quantitativos propostos.
 
20.7 – A COLIC convocará a(s) empresa(s) a ser(em) registrada(s), que terá(ão) prazo de até 03 (três) dias
úteis, contados do recebimento da Ata de Registro de Preços, inclusive por meio eletrônico, para a sua
assinatura e reenvio a este Poder, salvo motivo justificado, e devidamente aceito.
 
20.8 – É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.
 
20.9 – Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, bem como para as aquisições dela
resultante, a(s) licitante(s) vencedor(as) deverá(ão) manter todas as condições de habilitação, de acordo
com inciso XIII, artigo 55 da Lei nº. 8.666/93.
 
20.10 – A partir da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário da Justiça Eletrônico, a
licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, às
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
 
20.11 – Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.
 
20.12 – Será realizada periódica pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade da ARP, de
acordo com o art. 9º, XI, do Decreto nº 7892/2013.
 
20.13 – O quantitativo total registrado deverá ser utilizado pelo órgão gerenciador e órgãos participantes
de maneira remanejada, de tal forma que o total aderido (gestor e participantes) não ultrapasse o
quantitativo total registrado.
 
20.14 – O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.
 
20.14.1 – As aquisições ou as contratações adicionais de que trata a Cláusula 20.14 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
 
20.15 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item acima não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens informados no Termo de Referência deste
edital, e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
20.16 – O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo TJAM, sem
justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º
da Lei nº 10.520, de 2002.
 
20.16.1 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens I, II e IV do item anterior será
formalizado por despacho da autoridade competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 
20.17 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
DA NOTA DE EMPENHO
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21.1 – O Tribunal de Justiça do Amazonas convocará a licitante vencedora para, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho ou a encaminhará via e-mail, devendo, nesse caso, ser
acusado seu recebimento no mesmo prazo, sob pena de decair o direito da prestação do serviço sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.
 
21.2 – O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal de Justiça do Amazonas.
 
21.3 – Os acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços deverão observar o
disposto no artigo 22 do Decreto Estadual nº 40.674/2019.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

22.1 – O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com as especificações e as condições, e
nos prazos definidos no Termo de Referência, no Termo de Contrato, na Ata de Registro de Preços  e na
proposta de preço.
 
22.2 – As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e
demais despesas envolvidas na prestação do serviço correrão por conta da empresa contratada.
 
22.3 – Após a prestação do serviço pela empresa contratada, o Tribunal de Justiça do Amazonas
verificará o cumprimento das exigências constantes no Termo de Referência, no Termo de Contrato ou na
Ata de Registro de Preços e na proposta de preços. As verificações serão realizadas pela Divisão de
Patrimônio e Material deste Poder.
 
22.4 – No caso de constatada divergência entre o serviço prestado com as especificações ou as condições
definidas no Termo de Referência, no Termo de Contrato ou na Ata de Registro de Preços  e/ou na
Proposta de Preços, o licitante contratado deverá efetuar a correção nos prazos estabelecidos no Termo de
Referência e no Termo de Contrato ou na Ata de Registro de Preços, contados a partir da comunicação da
recusa.
 
22.5 – Caso a licitante contratada não preste o serviço nas condições estabelecidas neste edital, deverá a
Divisão de Patrimônio e Material deste Poder comunicar, de forma oficial e imediata, à Presidência do
Tribunal de Justiça do Amazonas para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.1 – Caberá ao Tribunal de Justiça do Amazonas, sem prejuízo das demais obrigações e
responsabilidades constantes neste edital, no Termo de Referência, no Termo de Contrato e na Ata de
Registro de Preços:
a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada, efetuando os pagamentos de
acordo com o estabelecido neste instrumento convocatório;
b) permitir o acesso de funcionários da empresa contratada, devidamente credenciados, às dependências
do Tribunal de Justiça do Amazonas para a execução do objeto desta licitação;
c) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes à execução do objeto desta licitação que venham a
ser solicitados pelos funcionários da empresa contratada;
d) solicitar a execução objeto desta licitação;
e) fiscalizar e acompanhar a execução do objeto desta licitação;
f) comunicar qualquer irregularidade ou ilegalidade encontrada na execução do objeto desta licitação.
 
23.2 – Caberá à empresa licitante contratada, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades
constantes neste edital, no Termo de Referência, no Termo de Contrato e na Ata de Registro de Preços:
a) executar o objeto desta licitação de acordo com as especificações e/ou condições constantes neste
edital, no Termo de Referência, no Termo de Contrato e na Ata de Registro de Preços;
b) manter preposto para representá-lo durante a execução do contrato;
c) responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto
desta licitação, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales refeição, vales transporte e outras que porventura sejam estabelecidas em convenções ou acordos
coletivos, bem como as criadas e exigidas pelo Poder Público;
d) ser responsável pelos danos causados ao Tribunal de Justiça do Amazonas ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo quando da execução do objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade em virtude da fiscalização ou do acompanhamento pela contratante;
e) solicitar a revisão da Ata de Registro de Preço, oferecendo para tanto os elementos e justificativas que
fundamentem o pedido;
f) comunicar por escrito ao Tribunal de Justiça do Amazonas qualquer anormalidade na execução do
objeto desta licitação;
g) observar as normas legais de segurança a que está sujeita a execução do objeto desta licitação;
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h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA
DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

24.1 – À empresa licitante contratada caberá, ainda:
a) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Tribunal de Justiça do Amazonas;
b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados durante a execução do objeto desta licitação, ainda que acontecidos nas dependências do
Tribunal de Justiça do Amazonas;
c) assumir todos os encargos de demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a esse processo
licitatório e ao respectivo contrato;
d) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta
licitação.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA
DO PAGAMENTO

25.1 – O pagamento observará o disposto na cláusula décima segunda da minuta de contrato (anexo VI).
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA
DA RESCISÃO DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

26.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências previstas
neste instrumento e na legislação pertinente à matéria.
 
26.2 – Constituem motivo para rescisão do contrato:
a) o não cumprimento de cláusulas, especificações, condições ou prazos previstos neste instrumento e seus
anexos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas, especificações, condições ou prazos previstos neste instrumento e
seus anexos;
c) a lentidão do seu cumprimento que impossibilite a conclusão da prestação do serviço nos prazos
estipulados;
d) o atraso injustificado no início da prestação do serviço;
e) a subcontratação total do seu objeto, nos termos do item 5.5 deste edital;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
contratação, assim como as de seus superiores;
g) o cometimento reiterado de faltas no fornecimento do objeto;
h) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique o
fornecimento do objeto;
k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
autoridade competente e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
l) a supressão da contratação, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do
contrato além dos limites estabelecidos na legislação vigente;
m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.
n) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis;
o) outras ocorrências previstas na legislação pertinente à matéria.
 
26.3 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
 
26.4 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos na legislação pertinente;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
c) judicial, nos termos da legislação.
 
26.4.1 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
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fundamentada da autoridade competente.
 
26.4.2 – Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "k" a "m" do item 25.2, sem que haja culpa do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, nos termos
da lei.
 
26.5 – A rescisão contratual observará a legislação pertinente e em especial a Lei nº. 8.666/93 e suas
alterações.
 
26.6 – A rescisão contratual relativa a execução do objeto desta licitação observará o disposto na cláusula
vigésima terceira da minuta de contrato (anexo VI).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA
DA INEXECUÇÃO

27.1 – Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas e pela verificação de quaisquer
situações previstas nos artigos 77 e 78, incisos I a XI e XVIII da Lei n.º 8.666/93, a Administração
poderá, resguardados os procedimentos legais pertinentes, aplicar as sanções previstas na cláusula
subsequente.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA
DAS SANÇÕES

28.1 – Aquela que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro
de preços ou não retirar a Nota de Empenho ou não assinar o Termo de Contrato, deixar de entregar
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 10% (dez por
cento) do valor estimado para a contratação ou do valor contratado, conforme o caso, e demais
cominações legais.
 
28.2 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa, de acordo com o
estabelecido no Termo de Contrato e na Ata de Registro de Preços.
 
28.3 – As multas poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo Tribunal de Justiça
do Amazonas ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
 
28.4 – Serão aplicados subsidiariamente ao previsto na Cláusula 28.1, pela inexecução total ou parcial do
contrato ou da Ata de Registro de Preços, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções:
a) advertência;
b)  multa, graduável conforme a gravidade da infração, de acordo com o previsto na cláusula vigésima
segunda da minuta de contrato ou sétima da minuta da Ata de Registro de Preços;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até dois anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
 
28.5 – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior e a prevista no item
28.1 poderão ser aplicadas juntamente com a sanção prevista na alínea “b” do item anterior.
 
28.6 – O não comparecimento do licitante vencedor para assinar o Termo de Contrato ou a Ata de
Registro de Preços ou retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento
total da obrigação assumida com a proposta, ficando sujeito às sanções estabelecidas neste edital.
 
28.7 – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da presidência do
Tribunal de Justiça do Amazonas.
 
28.8 – As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente divulgadas no Diário da Justiça Eletrônico, no site
do Tribunal de Justiça do Amazonas e registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1 – A critério do Tribunal de Justiça do Amazonas, a presente licitação poderá ser:
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a) Adiada, por conveniência do Tribunal de Justiça do Amazonas, desde que devidamente justificada;
b) Revogada, a juízo do Tribunal de Justiça do Amazonas, se considerada inoportuna ou inconveniente ao
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta;
c) Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de acordo com a legislação
vigente.
 
29.2 – A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato.
 
29.3 – A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes neste
presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.
 
29.4 – É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao do Tribunal de Justiça do Amazonas.
 
29.5 – É vedada, ainda a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal de Justiça do
Amazonas para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da
Resolução nº 156/2012, de 8 de Agosto de 2012 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, em
atendimento ao disposto no art. 4º da resolução supracitada.
 
29.6 – Na hipótese de não constar prazo nos documentos exigidos para a participação nesta licitação, este
Órgão aceitará como válidos os expedidos em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de
abertura da licitação, com exceção daqueles cuja validade seja indeterminada.
 
29.7 – No caso de posteriores alterações das Normas Regulamentadoras (NRs) da Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT) exigidas neste instrumento convocatório e seus anexos, serão consideradas
para todos os efeitos cabíveis as NRs vigentes e atualizadas.
 
29.8 – Quando houver indicação de marca no Termo de Referência ou em qualquer dos anexos deste
Edital, fica admitida a utilização de marcas similares com qualidade equivalente ou superior.
 
29.9 – Na contagem dos prazos deste Edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento,
considerando-se o expediente normal deste Órgão, de segunda a sexta-feira, das 8 às 14 horas (horário de
Manaus), salvo expressa disposição em contrário.
 
29.10 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a
realização deste pregão na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia
útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
 
29.11 – O(A) pregoeiro(a) ou autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para atendimento.
 
29.12 – O(A) pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Tribunal de Justiça do Amazonas, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas, estranhas a ele, com notórios
conhecimentos na matéria em análise, para orientar suas decisões.
 
29.13 – As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
 
29.14 - Este Pregão não se submete às regras relativas ao direito de preferência estabelecidas no Decreto
n.º 7.174/2010.
 
29.15 – Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Amazonas.
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA
DOS ANEXOS

30.1 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
a) Declaração conjunta de ciência e concordância com as condições contidas no edital, de cumprimento
das condições de habilitação, de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a
Administração Pública e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e no inciso
XVIII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93 (Anexo I);
b) Declaração de elaboração independente de proposta (Anexo II);
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c) Formulário proposta de preços (anexo III);
d) Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo IV);
e) Termo de Referência (Anexo V);
f) Minuta de Termo de Contrato (Anexo VI).

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
DO FORO

31.1 – Fica eleito o foro da comarca de Manaus, capital do Estado do Amazonas, para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes deste edital com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

 
Manaus/AM, 28 de setembro de 2023.

 
 

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas
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PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 045/2023 – TJAM
ANEXO I – Modelo de declaração conjunta de cumprimento das condições de habilitação e de

inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.

 
 

(nome da empresa) __________________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°.
___________________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr.(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e
do CPF no ........................., DECLARA:
 
1) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
 
2) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
 
3) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

 
 

Manaus, XX de XXXXX de 202X.
 
 

_________________________________________
carimbo (ou nome legível) e assinatura
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PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 045/2023 – TJAM
ANEXO II – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta

 
 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE], como representante
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE OU DO
CONSÓRCIO] doravante denominado [Licitante/Consórcio], em atendimento ao disposto no edital do
Pregão Eletrônico/SRP nº. 045/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, que:
 
 
a)  a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante/Consórcio], e que o conteúdo
da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico/SRP nº. 045/2023,
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico/SRP nº. 045/2023, por qualquer meio ou
por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico/SRP nº. 045/2023 quanto a participar ou não da referida
licitação;
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico/SRP
nº. 045/2023 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer integrante  do Tribunal de Justiça do Amazonas antes da abertura
oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

 
 

Manaus, XX de XXXXX de 202X.
 
 

_________________________________________
carimbo (ou nome legível) e assinatura
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PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 045/2023 – TJAM
 

ANEXO III – Formulário de Proposta de Preços

 
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ: TELEFONE(S):
E-MAIL:
ENDEREÇO:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
    

 
GRUPO XX

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

      
      
      
VALOR TOTAL (R$)  

 
Valor total por extenso da Proposta de Preços.
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
 
Observação: Estão inclusos nos preços supramencionados todos os custos diretos e

indiretos, inclusive de embalagens, transportes ou fretes, e ainda os resultantes da incidência de
quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e
previdenciária a que estiver sujeito.

 
 

Manaus, XX de XXXXXXXX de 202X.
 
 

_________________________________________
carimbo (ou nome legível) e assinatura

do Representante legal
 

 

Edital de Licitação - PE SECOP/COLIC 1244326         SEI 2023/000014246-00 / pg. 20



 

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 045/2023 – TJAM
ANEXO IV – Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº. XXX/202X

 
Vinculada ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 045/2023

 
Aos XXXXX dias do mês de XXXXXXXX do ano de 202X, o Estado do Amazonas, por intermédio do
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, situado à Av. André Araújo, s/n°, Aleixo – Manaus/AM,
inscrito no CNPJ nº. 04.812.509/0001-90, neste ato representado pela Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas, Excelentíssima Desembargadora Nélia Caminha Jorge, institui a Ata de
Registro de Preços (ARP) nº. 045/2023, nos termos da Lei nº. 10.520/02; do Decreto nº. 3.555/00; do
Decreto nº. 10.024/19; do Decreto nº. 7.892/13; da Lei Complementar Federal nº. 123/06; do Decreto do
Estado do Amazonas nº. 28.182/08, no que couber; e da Lei nº. 8.666/93, decorrente da licitação na
modalidade de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 045/2023 – TJAM, conforme Processo
Administrativo nº. 2023/000014246-00, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às
partes, obedecendo as condições descritas no edital correspondente e seus anexos, conforme segue:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

1.1 – O(s) preço(s), a(s) quantidade(s) e as especificações do(s) material(is) registrado(s) nesta Ata de
Registro de Preços, bem como as respectivas empresas licitantes vencedoras – empresas registradas nesta
ARP –, encontra(m)-se indicado(s) na(s) tabela(s) abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
QUANTIDADE
MÍNIMA POR
CONTRATAÇÃO

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

      
      
      
EMPRESA:
CNPJ: TELEFONE(S):
E-MAIL:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE LEGAL:
RG: CPF:
      

 

CLÁUSULA SEGUNDA
DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2.1 – No quadro acima, é apresentado o quantitativo estimado do objeto da licitação, o qual será adquirido
de acordo com a necessidade e conveniência do Tribunal de Justiça do Amazonas, mediante solicitação
de prestação de serviços e emissão da respectiva Nota de Empenho.
 
2.2 – O Tribunal de Justiça do Amazonas convocará a empresa registrada para, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho ou a encaminhará via e-mail, devendo, nesse caso, ser
acusado seu recebimento no mesmo prazo, sob pena de decair o direito da prestação do serviço, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.
 
2 .3 – O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com as especificações e nos prazos
definidos no Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 045/2023 – TJAM.
 
2.4 – As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e
demais despesas envolvidas na prestação do serviço correrão por conta da empresa registrada.
 
2.5 – Após a prestação do serviço da licitação pela empresa registrada, o Tribunal de Justiça do
Amazonas os submeterá às verificações quanto às especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 045/2023 - TJAM e na proposta de preços. As verificações
serão realizadas pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação deste Poder, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, procedendo-se desta forma o recebimento definitivo.
 
2.6 – No caso de constatação de divergência entre o serviço prestado com as especificações no Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 045/2023 - TJAM e/ou na proposta de preços, a empresa
registrada deverá efetuar a correção no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da
comunicação da recusa.
 
2.7 – Caso a empresa registrada não entregue preste o serviço nas condições estabelecidas no Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 045/2023 - TJAM, deverá a Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação deste Poder comunicar de maneira formal e imediata, à Presidência do
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Tribunal de Justiça do Amazonas para as providências cabíveis.
 
2.8 – A inobservância dos prazos dispostos nesta cláusula pela empresa registrada a sujeitará às
sanções legais cabíveis.
 
2.9 – Quando por fato superveniente, excepcional, estranho à vontade das partes não for possível o
cumprimento do prazo de entrega, a empresa registrada deverá, anteriormente ao término dos prazos
estipulados neste instrumento, encaminhar documento com justificativas pelo atraso, comprovadamente,
requerendo a extensão do prazo, devidamente fundamentado, para análise por parte do Tribunal de Justiça
do Amazonas.
 
2.10 – Quanto a acréscimos nas quantidades de que trata o quadro da Cláusula Primeira, dever-se-á
observar o disposto no artigo 22 do Decreto Estadual nº 40.674/2019.

 

CLÁUSULA TERCEIRA
DA VALIDADE DOS PREÇOS

3.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua assinatura.
 
3.2 – Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Tribunal de Justiça do Amazonas
não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro, preferência em
igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO

PARTICIPANTES – “CARONA”

4.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, que desejarem fazer uso desta Ata
de Registro de Preços, deverão consultar o TJAM para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
4.2 – Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o TJAM.
 
4.3 – As aquisições ou contratações adicionais, a que se refere esta cláusula, não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de
Preços para o TJAM.
 
4.4 – O quantitativo decorrente das adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o TJAM, independente do número de
órgãos não participantes que aderirem. 
 
4.5 – Após a autorização do TJAM, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
 
4.6 – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao TJAM.

 

CLÁUSULA QUINTA
DO PAGAMENTO

5.1 – O pagamento constante da solicitação do serviço será efetuado pela Divisão de Orçamento e
Finanças do TJAM, de acordo com a legislação vigente, após recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
conferida e atestada pelo setor requisitante, comprovando a prestação do serviço de maneira satisfatória.
 
5.2 – Poderão ser solicitados para o pagamento: Nota Fiscal, de acordo com a legislação vigente, provas
de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do
FGTS), perante o Instituto Nacional do Seguro Social (Certidão Negativa de Débito do INSS), perante a
Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), perante a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO
ESTADO), perante a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de DÉBITO MUNICIPAL), e perante a
Justiça do Trabalho.
 
5.2.1 – A regularidade de que trata a Cláusula  5.2 poderá ser verificada por meio do SICAF – Sistema de
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Cadastramento Unificado de Fornecedores.
 
5.3 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, de acordo com a legislação vigente, bem como
qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da
respectiva regularização.

 

CLÁUSULA SEXTA
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao TJAM
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
6.2 – Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o TJAM convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.
 
6.2.1 – Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
 
6.2.2 – A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
 
6.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o TJAM poderá:
I – liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
II – convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
 
6.3.1 – Não havendo êxito nas negociações, o TJAM deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
 
6.4 – O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata de Registro
de Preços, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º
da Lei nº 10.520, de 2002.
 
6.4.1 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será formalizado
por despacho do órgão TJAM, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 
6.5 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

 

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES

7.1 – Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de
preços ou não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem
prejuízo de multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação ou do valor contratado,
conforme o caso, e demais cominações legais.
 
7.2 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de até 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato.
 
7.3 – A multa a que se refere o item anterior poderá ser descontada do pagamento eventualmente devido
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pelo Tribunal de Justiça do Amazonas ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
 
7.4 – Serão aplicados subsidiariamente ao previsto na Cláusula 7.1, pela inexecução total ou parcial da
Ata de Registro de Preços, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 10%
(dez por cento) do valor da contratação;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até dois anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
 
7.5 – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior e a prevista na Cláusula
7.1 poderão ser aplicadas juntamente com a sanção prevista na alínea “b” do item anterior.
 
7.6 – O não comparecimento do licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a
Nota de Empenho, no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com
a proposta, ficando sujeito às sanções estabelecidas neste edital.
 
7.7 – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Presidência do
Tribunal de Justiça do Amazonas.
 
7.8 – As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente divulgadas no Diário da Justiça Eletrônico, no site
do Tribunal de Justiça do Amazonas e registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).

 

CLÁUSULA OITAVA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1 – Será incluído, nesta Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame.
 
8.1.1 – A ordem de classificação dos licitantes registrados nesta Ata de Registro de Preços, na forma do
item anterior, deverá ser respeitada nas contratações.
 
8.1.2 – O registro a que se refere a Cláusula 8.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nas
Cláusulas 6.4 e 6.5 deste instrumento.
 
8.1.3 – A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere a Cláusula 8.1
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 7.892/13 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nas Cláusulas 6.4 e 6.5
desta Ata de Registro de Preços.
 
8.2 – A critério do Tribunal de Justiça do Amazonas, a presente Ata de Registro poderá ser:
a) Revogada, a juízo do Tribunal de Justiça do Amazonas, se considerada inoportuna ou inconveniente ao
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta;
b) Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de acordo com a legislação
vigente.
 
8.3 – Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento,
considerando-se o expediente normal deste Órgão, de segunda a sexta-feira, das 8 às 14 horas, salvo
expressa disposição em contrário.
 
8.4 – É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Amazonas.
 
8.5 – Integram esta ARP, o edital do Pregão Eletrônico nº. 045/2023 - TJAM e seus anexos, e as
proposta(s) da(s) empresa(s): xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, vencedoras do certame supramencionado.
 
8.6 – Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Amazonas.

Edital de Licitação - PE SECOP/COLIC 1244326         SEI 2023/000014246-00 / pg. 24



 
8.7 – Fica eleito o foro da Comarca de Manaus, capital do Estado do Amazonas, para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 
 

 
________________________________________________

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas
 
 
 

_______________________________________
Empresa Registrada
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº. XXX/202X-TJAM
Vinculada ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 045/2023-TJAM

 
 

Consta abaixo o registro das empresas que aceitaram cotar preços iguais ao da empresa vencedora do
Pregão Eletrônico nº 045/2023-TJAM, na sequência da classificação do certame, consoante disposto no
Decreto nº 7.892/2013.

 
 

ITEM EMPRESA CNPJ ENDEREÇO TELEFONE/ CONTATO
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preço para contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de provimento de circuitos de transmissão de dados para interligação redundante de forma a
garantir resiliência e continuidade dos serviços nas unidades do Tribunal de Justiça do Estado
do  Amazonas (TJAM), em Manaus, nos municípios do interior do Estado do Amazonas e nas
instituições parceiras, contemplando o fornecimento de equipamentos, instalação, operação,
manutenção e gerência proativa dos serviços contratados, pelo período de 12 (doze) meses,
conforme especificações técnicas.

 

2. JUSTIFICATIVA ​

2.1. Entre os anos de 2016 e 2020, as unidades do TJAM contavam com links de comunicação
MPLS da Embratel de apenas 10 Mbps;

2.2. Com a improrrogabilidade desse contrato em 2020, contratamos os serviços de
comunicação da operadora OI com o dobro da capacidade, 20 Mbps;

2.3. Com a evolução das atividades desenvolvidas no TJAM, além de novas demandas de
serviços que,  necessariamente, utilizam a infraestrutura de comunicação de dados entre as
unidades descentralizadas desta Corte de Justiça, tais como, Gravação de Audiências, Serviço
de Gerenciamento de Impressão, Videoconferência, telefonia IP, Servidor de Arquivos, dentre
outros, houve um natural estado de saturação da capacidade disponível de banda;

2.4. Além da banda obsoleta, há ainda o problema da falta de redundância do link de
comunicação. Ou seja: os links dos fóruns são providos por uma única operadora e isso tem
sido um grande problema, principalmente hoje em dia com constantes trocas de postes e
episódios cada vez mais frequentes de furtos e vandalismos nos cabos de fibra óptica.

2.5. Evidenciada a necessidade de interligação redundante das unidades prediais
descentralizadas (sítios) do TJAM (CONTRATANTE) e a interconexão com instituições
parceiras, objetiva-se com este Termo de Referência (TR) especificar os requisitos do serviço de
comunicação de dados  utilizando infraestrutura de rede via fibra óptica, a ser oferecido por
empresas especializadas; 

2.6. Com a crescente informatização do sistema judiciário do TJAM e em virtude da necessidade
desses sistemas acessarem dados a partir de diferentes pontos, torna-se imperiosa a
interligação por meio de infraestrutura de rede de comunicação de dados estável, escalável e
resiliente, buscando manutenção e eventual ampliação dos sistemas informatizados que
sustentam a atuação do órgão, visando aumento da produtividade;  

2.7. Os sistemas de informação do TJAM requerem processamento em tempo real e apresentam
elevado volume de tráfego, suportando desde serviços de atendimento ao cidadão a
necessidades internas de manutenção do órgão. Com isso, as especificações partem do
princípio de que a solução a ser contratada deverá ter alta disponibilidade, desempenho e
segurança;  

2.8. Portanto, os serviços de telecomunicações por meio de rede IP (Internet Protocol)
multisserviços, utilizando tecnologia MPLS (Multi Protocol Label Switching), com a operadora
OI, não têm mais se mostrado suficiente para atender com qualidade as necessidades das
unidades metropolitanas, conforme pedidos de melhoria registrados nos Processos
Administrativos 2022/000035196-00, 2023/000012288-00, 2023/000002138-00
e 2023/000012444-00;

2.9. Por fim, faz-se necessário contratar mais uma operadora para prestação desses serviços de
telecomunicações por meio de  rede IP multisserviços e não utilize da rede/backbone ou
circuitos/enlaces das operadoras atualmente CONTRATADA OI e OZÔNIO, como forma de
garantirmos a efetiva resiliência e redundância exigida de continuidade dos serviços.

 

3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1. Não há legislação aplicável especificamente ao objeto licitado, além das que regem o
processo licitatório e que já foram identificadas no Estudo Técnico Preliminar - a saber: Lei nº.
8.666/93, de 21 de junho de 1993; Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº.
40.674/2019 e Resolução nº 25/2019 do TJAM.

 

4. DEFINIÇÕES E TERMINOLOGIA

4.1. Para fins deste Termo de Referência (TR):

4.1.1. TJAM: o Tribunal de Justiça do Amazonas será denominado simplesmente de “TJAM”;

4.1.2. SETIC: a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação será
denominada simplesmente de “SETIC”;

4.1.3. HORÁRIO REGIMENTAL DO TJAM: período compreendido entre 8h e 14h, de segunda a
sexta-feira, excluídos os feriados, será denominado simplesmente de "HORÁRIO REGIMENTAL
DO TJAM";

4.1.4. TIC: a Tecnologia da Informação e Comunicação será denominada simplesmente de
"TIC";

 

5. DO REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O procedimento para a aquisição/contratação pretendida será regido pelo Sistema de
Registro de Preços, visto que os itens 8.1 e 8.2 deste TR preveem quantitativos mínimos e totais,
o que por si só já configura que não é possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração, em alusão ao artigo terceiro do Decreto n. º 7.892/2013,
transcrito abaixo:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas
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seguintes hipóteses:
...
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

 

6. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

6.1. Diretrizes para o fornecimento de todos os tipos de circuito de comunicação de dados
abrangidos no objeto deste TR, a saber: transporte via FIBRA ÓPTICA.

6.1.1. Os serviços deverão ser fornecidos por empresas CONTRATADAS, que não utilizem o
BACKBONE ou qualquer infraestrutura das atuais CONTRATADAS OI e OZONIO, sob o regime
de menor preço por grupo, em conformidade com especificado neste TR, responsabilizando-
se por fornecer todo e qualquer componente necessário ao pleno estado de funcionamento do
serviço.

6.1.2. Os serviços deverão contemplar fornecimento de equipamentos, instalação, configuração,
operação, manutenção, suporte e gerência proativa dos serviços contratados.

6.1.3. Todos os equipamentos/acessórios necessários à execução dos serviços exigidos no
objeto deste termo de referência devem ser fornecidos pelas CONTRATADAS sem ônus para
a CONTRATANTE.

6.1.4. O serviço deverá ficar ativo 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
garantindo conectividade ininterrupta às unidades remotas, ou seja, não há procedimento de
desconexão.

6.1.5. Os serviços de comunicação de dados deverão ser taxados em valor mensal fixo sem
franquia de volume de dados, sem aplicação de políticas de Fair Access Policy (FAP) ou
cobrança de tráfego excedente.

6.1.6. Caberá à CONTRATADA elaborar dimensionamento das instalações para cada caso,
fornecer os materiais, providenciar documentação pertinente ao transporte de material, efetuar a
instalação e manutenção dos equipamentos/acessórios necessários ao perfeito funcionamento
de cada link de comunicação.

6.1.7. Nas unidades remotas a implantação do acesso deverá ocorrer através de conexão à
interface LAN do equipamento de rede do TJAM, via cabo óptico, twinax ou cabo de rede
metálico UTP, conector RJ-45, padrão Cat5 ou Cat6.

6.1.8. O endereçamento IP da interface LAN dos equipamentos de rede do TJAM, bem como as
regras de roteamento do link de comunicação, devem ser estabelecidos em conjunto com a
equipe técnica da CONTRATANTE.

6.1.9. Todas as especificações SNMP da MIB dos equipamentos utilizados nas pontas do
circuito devem estar plenamente disponíveis para consulta pela CONTRATANTE.

6.1.10. O custo do serviço contratado também deverá cobrir todas as despesas de
deslocamento, diárias dos funcionários da CONTRATADA se necessário, hospedagem e
alimentação da equipe que executará as atividades de instalação e manutenção.

6.1.11. Organizamos a Ata de Registro de Preços a ser formada em um grupo para capital
Manaus e de um grupo para o interior do Estado do Amazonas, como forma de aproveitarmos a
diversidade de empresas que já atuam de forma consolidada nessas regiões, conforme os
quadros abaixo:

 

GRUPO 1: Serviço de comunicação de dados a ser prestado na cidade de Manaus

ITEM CÓDIGO
SIASG ESPECIFICAÇÕES

1 26476 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA
com velocidade de 4000 Mbps para o CONCENTRADOR na Sede do TJAM

2 26476 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA
com velocidade de 1000 Mbps para as unidades descentralizadas do TJAM

3 26476 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA
com velocidade de 100 Mbps para as unidades descentralizadas do TJAM

4 27570 Serviço de instalação do ponto de acesso.
5 27570 Serviço de remanejamento de ponto de acesso (equipamentos/enlace).

 

GRUPO 2: Serviço de comunicação de dados a ser prestado nas cidades: APUÍ, AUTAZES, HUMAITÁ, IRANDUBA, ITACOATIARA, ITAPIRANGA, LÁBREA,
MANACAPURU, NOVO AIRÃO, PRESIDENTE FIGUEIREDO, RIO PRETO DA EVA, SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, SILVES

ITEM CÓDIGO
SIASG ESPECIFICAÇÕES

6 26476 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 2000 Mbps para o CONCENTRADOR na Sede
do TJAM

7 26476 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 50 Mbps para as unidades descentralizadas do
TJAM

8 27570 Serviço de instalação do ponto de acesso.
9 27570 Serviço de remanejamento de ponto de acesso (equipamentos/enlace).

 

6.1.12. Cada grupo deverá possuir vencedor único para todos os itens, uma vez que os bens e
serviços pretendidos em cada grupo estão intrinsecamente relacionados. A adjudicação dos
itens, dentro do mesmo grupo, para empresas diferentes poderia resultar na aquisição de
soluções incompatíveis, o que acarretaria prejuízo a CONTRATANTE.

6.1.13. O escopo de cidades abrangidas em cada GRUPO poderá ser expandido pela
CONTRATANTE, respeitando-se a disponibilidade técnica e a aceitação da CONTRATADA
que atende o GRUPO em questão.

6.2. Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA:

6.2.1. O serviço de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA consiste no
fornecimento de circuitos terrestres de transmissão de dados bidirecional entre o Datacenter da
Sede do TJAM em Manaus e as unidades remotas da CONTRATANTE localizadas em Manaus
e no interior do estado do Amazonas.

6.2.2. Os links de dados das unidades remotas deverão ser concentrados na HUB da
CONTRATADA e encaminhados via link dedicado de dados até o Datacenter da Sede do
TJAM.

6.2.3. A implementação do acesso terrestre da HUB da CONTRATADA até o datacenter da
sede do TJAM deverá ser executado em fibra óptica, sendo vedada a possibilidade de

Termo de Referência SETIC/DVITIC 1172816         SEI 2023/000014246-00 / pg. 2Anexo - Edital de Licitação (1244327)         SEI 2023/000014246-00 / pg. 30



atendimento via radiofrequência.

6.2.4. O link dedicado de dados deve ter as seguintes características:

6.2.4.1. Os equipamentos concentradores deverão ser fornecidos pela CONTRATADA,
incluindo serviço de instalação e configuração. Deverão permitir a ativação de VPN e suportar
padrão IPSEC (site-to-site) compatível com algoritmos de criptografia 56-bit DES, 168-bit 3DES,
128-bitAES e 256-bit AES, deve possuir ainda controle de banda, QOS, gerência SNMP,
armazenamento e geração de relatórios de acesso.

6.2.4.3. A configuração dos equipamentos concentradores da CONTRATADA deverá permitir
somente o tráfego de pacotes relacionados às redes da CONTRATANTE, não possuindo,
portanto, qualquer tipo de restrição ou bloqueio para as redes do TJAM.

6.2.4.4. O circuito de dados dedicado reservado para o Backhaul deverá ser dimensionado para
suportar a soma das capacidades efetivas dos links de cada uma das unidades remotas
contratadas.

6.2.4.5. Todas as especificações SNMP da MIB dos equipamentos utilizados na conexão
Backhaul devem estar plenamente disponíveis para consulta pela CONTRATANTE.

6.2.5. A saída de Internet Pública se dará pela sede da CONTRATANTE em contrato específico.
Caberá a CONTRATADA encaminhar as requisições de acesso dos sites remotos para o
concentrador da CONTRATANTE no site central, que gerenciará os níveis de acesso a rede
mundial de computadores

6.2.6. A CONTRATADA deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade dos dados trafegados em sua
rede

6.3. Serviço de instalação do ponto de acesso:

6.3.1. A CONTRATADA deverá executar as obras civis de pequeno vulto nas unidades remotas
e na instalação do concentrador, como dutos de passagem de cabos e demais instalações
necessárias, respeitando as normas técnicas do projeto como implantação em solo, andar térreo
e outros, até o rack de equipamentos da CONTRATANTE, de modo a realizar a devida ativação
do link de dados.

6.3.2.  A infraestrutura de instalação de equipamentos nas unidades é de responsabilidade da
CONTRATADA como, por exemplo: rede de cabos metálicos específicos ou de fibras ópticas,
elos metálicos, óticos, braçadeiras, conectores, parafusos de fixação, tubulações, anilhas de
identificação, lançamento de cabos e outros itens, não discriminados neste documento, com o
objetivo especifico de viabilizar a implantação e correta instalação/identificação dos
equipamentos necessários ao circuito de comunicação.

6.4. Serviço de remanejamento de ponto de acesso (equipamentos/enlace):
6.4.1. Para atender as necessidades eventuais das unidades remotas da CONTRATANTE e
também do concentrador na sede do TJAM, alguns circuitos podem ser remanejados para outro
endereço na mesma cidade, após a sua instalação, mediante emissão de documento formal de
solicitação.
6.4.2. A CONTRATADA deverá realizar o remanejamento no prazo máximo de 7 (sete) dias
corridos, a contar da data de recebimento da solicitação da CONTRATANTE.
6.4.3. O remanejamento do circuito, que compreende a desativação do circuito no endereço de
origem (antigo) e a ativação no endereço de destino (novo), deverá ser feito de maneira que a
comunicação seja interrompida por um período máximo de 24 horas contínuas.
6.4.4. A CONTRATADA será responsável por construir toda a infraestrutura necessária para o
pleno funcionamento dos serviços até local de instalação dos equipamentos na unidade remota,
tais como dutos de passagens de cabos, entre outros necessários a plena ativação do link na
unidade remota.
6.4.5. Em qualquer remanejamento efetivado deverá passar pelas etapas de aceitação, de
acordo com as condições de recebimento descritas neste TR.
6.4.6. Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo estipulado para mudança de endereço,
estará sujeitará às sanções administrativas previstas no TR.

6.5. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.5.1 A CONTRATADA fica obrigada a observar as condições de execução do contrato, estando sujeita
à avaliação da qualidade dos serviços prestados, segundo os níveis de serviço descritos neste TR.
6.5.2 No caso de atraso injustificado, execução parcial ou inexecução das atividades previstas nos termos
citados neste termo de referência, a CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da Administração
e ainda garantida prévia e ampla defesa, às seguintes cominações administrativas, cumulativamente ou
não, com as penalidades previstas neste instrumento:
6.5.2.1 Advertência por escrito:
6.5.2.1.1 Será aplicada penalidade de advertência no caso de atraso no cumprimento dos prazos para
apresentação de uma solução definitiva para o problema com solução provisória, bem como, nos casos de
atraso no encaminhamento do diagnóstico da ocorrência e comprovação da correção após a solução
definitiva do problema.
6.5.2.2 Multa de:
6.5.2.2.1.    0,25% (zero vírgula trinta por cento) sobre o valor mensal contratado, por hora ou fração de
hora de atraso, nos casos de descumprimento do tempo máximo de atendimento (SLA) previsto para
chamados referentes à indisponibilidade do circuito de comunicação (estação remota), limitado a 48 horas.
O atraso superior a 48 horas será considerado como descumprimento total da obrigação punível com as
sanções previstas para o caso.
6.5.2.2.2.    2% (dois por cento) sobre o valor global contratado, por dia de atraso, nos casos de
descumprimento do prazo previsto para a fase de instalação e ativação da solução de comunicação,
limitado a 5 dias. O atraso superior a 5 dias será considerado como descumprimento total da obrigação
punível com as sanções previstas para o caso.
6.5.2.2.3.    3,5% (três vírgula cinco por cento) sobre o valor global contratado, por dia de atraso, nos
casos de descumprimento do tempo máximo de atendimento previsto para chamados referentes a falhas no
uso dos circuitos de dados ou problemas com impacto que atinjam mais de 10% das unidades remotas
contratadas, ainda que estas continuem disponíveis, limitado a 3 dias. O atraso superior a 3 dias será
considerado como descumprimento total da obrigação punível com as sanções previstas para o caso.
6.5.2.2.4.    5% (cinco por cento) no caso de reincidência na penalidade de advertência. Na hipótese de
reincidência por três vezes na penalidade de advertência será considerado descumprimento total da
obrigação punível com sanções previstas para o caso.
6.5.2.2.5.    10% (dez por cento) sobre o valor global contratado no caso de sem justificativa aceita pelo
CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de Empenho, a Autorização de Fornecimento de
Materiais/Serviço ou não assinar o contrato deixando, assim, de cumprir os prazos fixados, sem prejuízo
das demais sanções previstas.
6.5.2.2.6.    30% (trinta por cento) sobre o valor global contratado nos casos de inexecução total objeto
contratado.
6.5.2.2.7.    10% (dez por cento) sobre o valor global contratado nos casos de inexecução parcial ou de
descumprimento de obrigação contratual.
6.5.2.2.8.    30% (vinte por cento) sobre o valor global contratado na hipótese de rescisão do contrato por
culpa da CONTRATADA.
6.5.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a TJAM, por
prazo não superior a cinco anos.
6.5.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do
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6.5.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do
inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.
6.5.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, e no caso de suspensão de licitar, a
LICITANTE deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e
das demais cominações legais.
6.5.2.6 A multa aplicada após regular Processo Administrativo será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
6.5.3    Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de cinco dias úteis da notificação, à autoridade
superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito.
6.5.4    As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
6.5.5    Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório
e ampla defesa.

6.6. DOS PARAMETROS DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS

6.6.1 Na prestação dos serviços objeto deste TR, a CONTRATADA obriga-se a atender aos
parâmetros mínimos aceitáveis do acordo de nível de serviço (SLA) especificado a seguir, sem
que isso isente a CONTRATADA de cumprir todas as demais exigências deste TR, também
passíveis de sanção.

6.6.2 DISPONIBILIDADE DO ENLACE: a disponibilidade do serviço indica o percentual de
tempo, durante o período de 1 (um) mês de operação, em que um ponto de acesso integrante do
serviço permanecer em condições normais de funcionamento.

6.6.2.1 No cálculo da disponibilidade serão consideradas todas as interrupções do serviço,
exceto as programadas pelo CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, conforme ANEXO III.

6.6.2.2. Caso haja necessidade de interrupção dos serviços pela CONTRATADA, inclusive em
função de mudança de tecnologia, a CONTRATADA deverá solicitar, por escrito, autorização
com antecedência mínima de 5 dias úteis e a janela de interrupção deverá ser acordada com a
CONTRATANTE. Havendo autorização para a interrupção, o serviço não será considerado
indisponível durante o período indicado. Entretanto, caso a CONTRATADA exceda o período
previsto, o serviço será considerado indisponível no tempo excedente.

6.6.2.3. O serviço contratado será considerado disponível desde que esteja plenamente
funcional e operacional, atendendo a todas as especificações técnicas estabelecidas neste TR.
O serviço não será considerado indisponível em razão de fatos que estejam sob a
responsabilidade da CONTRATANTE;

6.6.3 RETARDO DA REDE: Deverá atender o disposto no ANEXO III deste TR;

6.6.4 PERDA DE PACOTES: Deverá atender o disposto no ANEXO III deste TR;

6.6.5 TEMPO DE REPARO: a CONTRATADA deverá observar o intervalo de tempo máximo
para reparo/restabelecimento de um circuito inoperante, contado da abertura do chamado,
verificado conforme os casos abaixo:

6.6.5.1. O Tempo de Reparo deverá ser de no máximo 4 (quatro) horas contínuas para as
unidades remotas de Manaus.

6.6.5.2. O Tempo de Reparo para as unidades remotas do interior do Amazonas deverá ser
conforme o quadro abaixo.

Condições de acesso para atendimento
presencial

Tempo de reparo
máximo

Terrestre Até 24 horas

Aéreo Até 48 horas

Terrestre + Fluvial Até 72 horas

Aéreo + Fluvial Até 96 horas

 

6.6.5.3. Em todo caso, a CONTRATADA deverá iniciar o atendimento em no máximo 1 (uma)
hora.

6.6.5.4. Caso a CONTRATADA necessite de acesso físico em local sob a responsabilidade da
CONTRATANTE para a reparação ou disponibilização de qualquer serviço e o referido local
encontre-se fechado, o prazo para reparação e/ou disponibilização do serviço ficará suspenso
até que seja providenciado pela CONTRATANTE o referido acesso, sendo que o prazo
começará a contar a partir deste momento;

6.6.5.5 - O tempo de repado deverá atender, no que couber, o disposto no ANEXO III deste TR;

6.7. DOS PARÂMETROS DE GERÊNCIA 
6.7.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Gerência da Rede e Serviços contemplando
as áreas funcionais de Gerência de Falhas, Desempenho, Configuração e de Nível de Serviço.
6.7.2 Para efeito deste Termo de Referência, o serviço de Gerência está dividido em:
Gerenciamento Pró-ativo, Chamado Técnico, Portal de Gerência e Relatórios.
6.7.3 Gerenciamento proativo:
6.7.3.1 A CONTRATADA deverá manter uma infraestrutura própria de gerenciamento de redes e
serviços com capacidade para gerenciamento de todos os circuitos e de todos os serviços,
independentemente de uma eventual subcontratação.
6.7.3.2 Deverá abranger todos os equipamentos, circuitos e serviços, independentemente de
suas tecnologias.
6.7.3.3 A CONTRATADA é responsável por fornecer, dimensionar e configurar os
equipamentos, sistemas e ferramentas necessárias para o provimento da solução de Gerência.
6.7.3.4 Qualquer inclusão ou alteração de características técnicas dos circuitos na gerência
deverá ser realizado num prazo de 36 (trinta e seis) horas, a partir da implementação da
característica técnica ou da ativação do novo circuito.
6.7.3.5 A Gerência de Rede e Serviços deverá atuar de forma pró-ativa, antecipando-se aos
problemas na rede e garantindo a qualidade do serviço, além da abertura, acompanhamento e
fechamento dos chamados técnicos, sempre comunicando a equipe técnica da
CONTRATANTE. 
6.7.3.6 Uma vez detectada e diagnosticada uma falha ou previsão de falha com degradação na
qualidade dos serviços, deverão ser realizadas ações corretivas. São exemplos de falhas
detectadas pelo monitoramento pró-ativo: taxa de erros acima do limite, intermitências, quedas
de circuitos, circuito inativos e interfaces não ativas (down).
6.7.3.7 Além da correção de falhas ou da previsão de falhas, é necessário o monitoramento
contínuo do desempenho, permitindo detectar e diagnosticar antecipadamente
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indisponibilidade, acima do acordado no nível de serviço.
6.7.3.8 A Gerência deverá operar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana,
todos os dias do ano.
6.7.3.9 Os dados deverão ficar armazenados ao longo de todo o contrato. A disponibilização dos
dados será realizada on-line, para dados dos últimos 90 (noventa) dias e, acesso sob demanda
para dados anteriores a esse período.
6.7.3.10 No caso da disponibilização dos dados sob demanda, a CONTRATADA terá o prazo
de 3 (três) dias para enviar as informações solicitados.
6.7.3.11 Os atendentes da Gerência, responsáveis pela abertura e encerramento dos chamados,
deverão ter conhecimento da infraestrutura da CONTRATANTE e só devem encerrar os
chamados quando confirmarem a operacionalidade dos serviços com a CONTRATANTE,
registrando no sistema o agente da CONTRATANTE que realizou os testes.
6.7.3.12 A CONTRATANTE fornecerá todas as informações necessárias, como endereço
completo, telefones e contatos em todas as unidades que receberão os serviços, e serão
gerenciadas pela CONTRATADA.
6.7.3.13 Complementarmente ao gerenciamento da CONTRATADA, será feito um
gerenciamento pelos técnicos da CONTRATANTE. Para implementação dessa gerência,
deverá ser habilitado o protocolo SNMP nos equipamentos, onde será criada a comunidade
SNMP com o acesso de leitura liberado para a Gerência da CONTRATANTE, independente do
gerenciamento realizado pela CONTRATADA.
6.7.4 Chamado Técnico:
6.7.4.1 A Gerência deverá dar suporte a chamados referentes à recuperação de falhas de
circuitos e serviços, configuração de equipamentos, endereçamento, desempenho e segurança.
6.7.4.2 A abertura do chamado deverá ser realizada pela equipe de gerência da
CONTRATADA, imediatamente após a constatação de defeito ou falha em qualquer circuito ou
serviço que esteja em funcionamento.
6.7.4.3 Após a abertura do chamado, em um prazo máximo de 20 (vinte) minutos, o atendente
responsável pela abertura de chamado deverá entrar em contato com técnico da
CONTRATANTE, podendo ser por email, para informar as providências já tomadas e a
estimativa para solução do problema.
6.7.4.4 Após a abertura do chamado, seja de forma pró-ativa pela gerência ou reativa por
chamada telefônica pelo 0800 ou meio eletrônico, deve ter prazo máximo SLA acordado para
resolução da falha identificada.
6.7.4.5 Os circuitos e serviços deverão receber uma identificação única tanto para a
CONTRATANTE como para a CONTRATADA, que deverá ser de conhecimento de todos os
atendentes da equipe de Gerência, e será utilizada na abertura do chamado técnico pela
Gerência Pró-ativa.
6.7.4.6 As informações de chamados, que serão visualizadas através do Portal on-line, deverão
conter:
6.7.4.6.1 Número do Chamado;
6.7.4.6.2 Data e Hora da Abertura;
6.7.4.6.3 Status (aberto/fechado);
6.7.4.6.4 Localidade;
6.7.4.6.5 Responsável pela abertura (atendente Contratada);
6.7.4.6.6 Descrição do Problema motivador do chamado técnico;
6.7.4.6.7 Histórico das ocorrências do chamado (data/hora e descrição).
6.7.4.7 As tentativas de contato com os técnicos da CONTRATANTE para aberturas de
chamados, recorrências ou encerramento de chamados, que não tenham tido sucesso por
ausência dos técnicos, deverão ser registradas no campo “Histórico” do chamado.
6.7.4.8 Os chamados técnicos só poderão ser encerrados por um técnico da CONTRATANTE,
em conjunto com a Central de Atendimento, que deverá entrar em contato com a
CONTRATANTE, para encerrar os chamados solucionados.
6.7.4.9 Os técnicos autorizados para o encerramento dos chamados serão informados pela
CONTRATANTE, na implantação do serviço.
6.7.5 Portal de Gerência
6.7.5.1. A visualização das informações deverá ser via WEB, através de protocolo HTTPS.
6.7.5.2. O intervalo de coleta dos dados para exibição das informações deverá ser de, no
máximo, 5 minutos, podendo ser configurável.
6.7.5.3. A visualização das informações deverá ser em tempo real, apresentando no mínimo as
funcionalidades listadas nos itens abaixo:
6.7.5.3.1. Alertas em caso de falhas e anormalidade dos circuitos, com grau de criticidade.
6.7.5.3.2. Status de todos os elementos que compõem a topologia da rede para a prestação dos
serviços.
6.7.5.3.3. Visualização da utilização de banda dos circuitos, pelo menos, diário e mensal, com a
opção de consulta de dados históricos.
6.7.5.3.4. Visualização do tempo de resposta dos circuitos, em tempo real, com opção de
consulta de dados históricos.
6.7.5.3.5. Visualização dos chamados registrados, abertos e encerrados, dentro do prazo
contratual, por data ou circuito, permitindo acesso ao detalhamento dos chamados.
6.7.6 Relatórios
6.7.6.1 O acompanhamento da qualidade dos serviços da rede, acompanhamento dos
chamados e do SLA estabelecido será feito através de relatórios disponibilizados pela
CONTRATADA, no Portal de Gerência, para consulta diária, mensal ou sob demanda.
6.7.6.2 Mensalmente, ao encaminhar suas faturas, a CONTRATADA deverá também apresentar
um relatório à CONTRATANTE, e torná-lo disponível no Portal, para fins de comprovação de
atendimento do acordo de nível de serviço contratado, onde estejam apurados os seguintes
itens:
9.7.2.1 Nome da Contratante;
6.7.6.2.2 Designação do circuito;
6.7.6.2.3 Localidade do circuito;
6.7.6.2.4 Número de chamados do período, por localidade;
6.7.6.2.5 Tempo de reparo de cada chamado no período, por localidade;

9.7.6.2.6 Disponibilidade apurada por localidade;
6.7.6.3 Os relatórios abaixo poderão ser visualizados on-line com os dados em tempo real ou
gerados sob demanda para períodos anteriores a 90 dias. Para fins destes relatórios deverá ser
considerado o mês normal, ou seja, com todos os dias que o compõe:
6.7.6.3.1 Relatórios de Disponibilidade: devem ser emitidos mensalmente e apresentar
informações diária, semanal e mensal.
6.7.6.3.2 Relatórios de Tráfego: relatórios diários que apresentam o tráfego de todos os circuitos,
com suas séries históricas, fornecendo subsídios para analisar o desempenho e as tendências
de aproveitamento dos recursos da rede. Devem demonstrar informações da banda utilizada e
do volume de tráfego.
6.7.6.3.3 Relatório de Acompanhamento dos Chamados: relatório diário com todas as
informações relativas ao chamado como data, hora, identificação do elemento (circuito ou
equipamento), descrição detalhada do chamado.
6.7.6.3.4 Relatórios de Chamados: relatório mensal de chamados abertos e encerrados.
6.7.6.3.5 Relatório de Acompanhamento de SLA: descritivo de SLA, contendo para cada circuito
as ocorrências de falhas, caso tenham existido e os valores mensais apurados para cada
indicador estabelecido no item ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS.
6.7.6.3.6 Relatório Específico de SLA: relatório de acompanhamento de cada indicador a ser
monitorado para o SLA. Estes relatórios devem ser emitidos mensalmente.
6.7.6.4 Todos os relatórios digitais deverão permitir o uso de filtros para visualizar as
informações: Filtro por período desejado, por localidade.
6.7.6.5 Todos os relatórios deverão possibilitar a seleção de datas de início e fim do período a
que se referem os dados a serem exibidos.
6.7.6.6 A CONTRATADA deverá armazenar todos os dados e informações coletadas durante a
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vigência do contrato, tais como: dados brutos coletados nos elementos gerenciados, dados
sumarizados para confecção de relatórios, acompanhamento dos chamados, acompanhamento
da qualidade de serviço, de faturamento, dentre outros. Esses dados deverão ser
disponibilizados a CONTRATANTE ao final do contrato.

 

7. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os itens do objeto enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata
a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

 

8. QUANTITATIVO

8.1. Serviço de comunicação de dados a ser prestado na cidade de Manaus

GRUPO 1: Serviço de comunicação de dados a ser prestado na cidade de Manaus

ITEM ESPECIFICAÇÕES
QUANTIDADE
MÍNIMA POR

CONTRATAÇÃO

QUANTIDADE
TOTAL

1 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 4000 Mbps para o CONCENTRADOR na Sede
do TJAM 1 1

2 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 1000 Mbps para as unidades descentralizadas
do TJAM 1 3

3 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 100 Mbps para as unidades descentralizadas do
TJAM 8 10

4 Serviço de instalação do ponto de acesso. 10 14
5 Serviço de remanejamento de ponto de acesso (equipamentos/enlace). 10 11

 

8.2. Serviço de comunicação de dados a ser prestado nas cidades: APUÍ, AUTAZES,
HUMAITÁ, IRANDUBA, ITACOATIARA, ITAPIRANGA, LÁBREA, MANACAPURU, NOVO
AIRÃO, PRESIDENTE FIGUEIREDO, RIO PRETO DA EVA, SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA,
SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, SILVES

GRUPO 2: Serviço de comunicação de dados a ser prestado nas cidades: APUÍ, AUTAZES, HUMAITÁ, IRANDUBA, ITACOATIARA, ITAPIRANGA, LÁBREA, MANACAPURU, NOVO AIRÃO,
PRESIDENTE FIGUEIREDO, RIO PRETO DA EVA, SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, SILVES

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE MÍNIMA
POR CONTRATAÇÃO

QUANTIDADE
TOTAL

6 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 2000 Mbps para o CONCENTRADOR na Sede
do TJAM 1 1

7 Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA com velocidade de 50 Mbps para as unidades descentralizadas do
TJAM 14 16

8 Serviço de instalação do ponto de acesso. 15 17
9 Serviço de remanejamento de ponto de acesso (equipamentos/enlace). 15 17

 

8.3. Da estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes.

8.3.1.  O quantitativo total registrado deverá ser utilizado pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes, se houver, de maneira remanejada, de tal forma que o total aderido (gestor +
participantes) não ultrapasse o quantitativo total registrado.

8.4. Da estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes.

8.4.1 Por não gerar elevado custo administrativo a este Tribunal de Justiça, bem como por ser
um procedimento comum e corriqueiro, será possível a adesão de órgãos não Participantes,
inclusive órgãos e entidade do Poder Executivo Estadual, mediante anuência do órgão
Gerenciador, conforme regramentos do Decreto n. 40.674/2019;
8.4.2 Os órgãos e entidade que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
8.4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes;
8.4.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo, observarão os
seguintes limites:
8.4.4.1 O quantitativo, por órgão ou entidade, não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento)
do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços; e
8.4.4.2 O somatório das adesões não poderá ultrapassar o limite de 2 (duas) vezes o
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços;
8.4.5 Compete ao Órgão não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações oriundas do registro de preços,
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;
8.4.6 É facultada aos órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado do Amazonas a adesão
à ata de registro de preços promovida por outros Estados e pela União (Decreto n. 40.674/2019).

 

9. FORMA DE FORNECIMENTO

9.1. Cada grupo será atendido por fornecedor único para todos os itens, uma vez que os bens e
serviços pretendidos em cada grupo estão intrinsecamente relacionados. A adjudicação dos
itens, dentro do mesmo grupo, para empresas diferentes pode resultar na aquisição de soluções
incompatíveis, o que acarretaria prejuízo a CONTRATANTE.

9.2 O parcelamento do objeto, neste caso, é inviável já que não se justifica técnica e
economicamente, além do que a solução de TI contratada é composta de serviços integrados e
correlatos que visam manter em funcionamento toda infraestrutura de solução;

 

10. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

10.1. O cronograma de execução dos serviços será elaborado por cada CONTRATADA,
mediante projeto executivo, em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato,
recebimento da Nota de Empenho e da Ordem de Serviço.
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11. DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento para a abertura e
fechamento de chamados técnicos, conforme o Acordo de Nível de Serviço estabelecido neste
TR.

11.2. No início da vigência do contrato, a CONTRATADA deverá indicar os canais para
solicitação e acompanhamento dos serviços.

 

12. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

12.1. A estimativa de custo dos itens a
serem adquiridos ou prestados, constantes deste Termo de Referência, será discriminada nas
planilhas de valor estimado, de competência da Secretaria de Compras, Contratos e Operações
(SECOP), conforme os quadros abaixo:

12.1.1. GRUPO 1:

12.1.1.1. Quadro 1:

GRUPO 1: Serviço de comunicação de dados a ser prestado na cidade de Manaus VALOR

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE
(QTD)

UNITÁRIO
(U) MENSAL (M) TOTAL  (T)

1
Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com velocidade de 4000 Mbps para o
CONCENTRADOR na Sede do TJAM

1 U1 M1 = QTD * U1 T1 = 12 * M1

2
Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com velocidade de 1000 Mbps para as unidades
descentralizadas do TJAM

3 U2 M2 = QTD * U2 T2 = 12 * M2

3
Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com velocidade de 100 Mbps para as unidades
descentralizadas do TJAM

10 U3 M3 = QTD * U3 T3 = 12 * M3

4 Serviço de instalação do ponto de acesso. 14 U4 - T4 = QTD * U4

5 Serviço de remanejamento de ponto de acesso
(equipamentos/enlace). 11 U5 - T5 = QTD * U5

TOTAL T = T1 + T2 + T3 + T4 +
T5

12.1.1.2. As variáveis U1, U2 e U3 correspondem às obrigações mensais unitárias de cada link.

12.1.1.3. As variáveis M1, M2 e M3 correspondem ao produto das obrigações mensais pelo
quantitativo de links.

12.1.1.4. As variáveis T1, T2 e T3 correspondem às obrigações anuais dos links.

12.1.1.5. As variáveis U4 e U5 correspondem ao valor unitário de instalação de cada link.

12.1.1.6. As variáveis T4 e T5 correspondem ao produto do valor de instalação pelo quantitativo
de links instalados.

12.1.1.7. A variável T corresponde ao valor total do GRUPO.

12.1.2. GRUPO 2:

12.1.2.1. Quadro 2:

GRUPO 2: Serviço de comunicação de dados a ser prestado nas cidades: APUÍ,
AUTAZES, HUMAITÁ, IRANDUBA, ITACOATIARA, ITAPIRANGA, LÁBREA,
MANACAPURU, NOVO AIRÃO, PRESIDENTE FIGUEIREDO, RIO PRETO DA

EVA, SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, SILVES

VALOR

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE
(QTD)

UNITÁRIO
(U) MENSAL (M) TOTAL (T)

6
Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com velocidade de 2000 Mbps para o
CONCENTRADOR na Sede do TJAM

1 U1 M1 = QTD * U1 T1 = 12 * M1

7
Serviço mensal de comunicação de dados do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com velocidade de 50 Mbps para as unidades
descentralizadas do TJAM

16 U2 M2 = QTD *U2 T2 = 12 * M2

8 Serviço de instalação do ponto de acesso. 17 U3 - T3 = QTD * U3

9 Serviço de remanejamento de ponto de acesso
(equipamentos/enlace). 17 U4 - T4 = QTD * U4

TOTAL T = T1 + T2 + T3 + T4

12.1.2.2. As variáveis U1 e U2 correspondem às obrigações mensais unitárias de cada link.
12.1.2.3. As variáveis M1 e M2 correspondem ao produto das obrigações mensais pelo
quantitativo de links.
12.1.2.4. As variáveis T1 e T2 correspondem às obrigações anuais dos links.
12.1.2.5. As variáveis U3 e U4 correspondem ao valor unitário de instalação de cada link.
12.1.2.6. As variáveis T3 e T4 correspondem ao produto do valor de instalação pelo quantitativo
de links instalados.
12.1.2.7. A variável T corresponde ao valor total do GRUPO.

12.2. Todos os equipamentos/acessórios necessários à execução dos serviços exigidos no
objeto deste TR, bem como aqueles referentes a impostos, taxas, mão de obra, encargos
sociais, transporte, prêmios de seguro, acidente de trabalho e emolumentos decorrentes da
obrigação assumida, devem ser fornecidos pelas CONTRATADAS sem ônus para
a CONTRATANTE.

12.3. Os serviços de comunicação de dados em uso efetivo deverão ser taxados em valor
mensal fixo sem franquia de volume de dados, sem aplicação de políticas de Fair Access Policy
(FAP) ou cobrança de tráfego excedente.

12.4. Os serviços de comunicação de dados que não estejam em uso efetivo não poderão ser
faturados/taxados mensalmente pela CONTRATADA, nem gerarão qualquer ônus para a
CONTRATANTE, pois a contratação do quantitativo total de circuitos de cada GRUPO não
vincula a efetiva utilização.

12.5. Os serviços de instalação e remanejamento de ponto de acesso deverão ser faturados
pela CONTRATADA sob demanda, mediante Ordem de Serviço expedida por fiscal técnico da
CONTRATANTE.

 

13. DA NECESSIDADE DE CONTRATO

13.1. A adesão à(s) Ata(s) de Registro de Preços (ARP) procedente(s) deste certame resultará
em formalização de contrato para os serviços previstos neste termo de referência, tendo em vista
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as características do objeto a ser contratado, com a existência de obrigações futuras, incluindo a
garantia, continuidade e confiabilidade do mesmo nos termos do art. 62 da Lei 8.666/93.

 

14. PERÍODO DE VIGÊNCIA E REPACTUAÇÃO

14.1. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da
assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o
limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração;

14.2. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes e a
formalização do pedido pela CONTRATADA, tendo como limite máximo a variação do Índice de
Serviços de Telecomunicações – IST, ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, contados da data
da apresentação da proposta comercial ou do último reajuste, conforme autorização emanada
da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

 

15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

15.1.    Orientar a execução do objeto;
15.2.    Fornecer, em tempo hábil, todos os dados técnicos e informações de sua
responsabilidade, necessários ao fornecimento do objeto;
15.3.    Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicados no contrato, relativamente
ao fornecimento do objeto, comunicando à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou
problemas que possam inviabilizar os pagamentos.
15.4.    Designar responsáveis para o acompanhamento e fiscalização da boa execução do
contrato e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive as penalidades contratual e
legalmente previstas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que, a seu critério, exijam
medidas corretivas.
15.5.    Solicitar o reparo, a correção, o remanejamento, a reconstrução ou a substituição do
objeto do contrato, nos casos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

15.6. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto adquirido

15.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA às dependências do Tribunal;

15.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos
da CONTRATADA

 

16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

16.1.    Fornecer, sob sua integral responsabilidade, os itens objetos deste TR, devendo receber prévia
aprovação do TJAM, que se reserva o direito de rejeitá-los.
16.2.    Correrá por conta do CONTRATADO todas as despesas concernentes ao fornecimento do objeto
licitado, dentre as quais os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.
16.3.    Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CONTRATADO ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas por força do contrato.
16.4. Segurança Institucional
16.4.1. A CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo em caráter estatístico, quaisquer informações
originadas no TJAM sem prévia autorização formal;
16.4.2. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo sobre
quaisquer dados, informações, artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de
que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto
divulgar, reproduzir ou utilizar, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo contratante a
tais documentos.
16.5. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA
16.5.1 Efetuar a entrega do objeto contratado, dentro do prazo e de acordo com as especificações
constantes deste TR, observando as prescrições e as recomendações do fabricante/fornecedor, a legislação
estadual ou municipal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam
explicitamente citadas neste documento e seus anexos.
16.5.2 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor. Os quais deverão apresentar-se à
CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
16.5.3 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da licitação, no(s) prazo(s) contratado(s).
16.5.4 Manter um centro de atendimento e suporte para resolução de problemas, com funcionamento 24
(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, e que possa ser contatado através da ligação
telefônica gratuita (0800), na língua portuguesa.
16.5.5 Atender às reclamações sobre falhas ou interrupções no serviço, concedendo desconto nos casos
discriminados no item ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO deste Termo de Referência.
16.5.6 Atender a reclamações ou pedidos de esclarecimentos sobre a cobrança dos serviços contratados.
16.5.7 Os funcionários de atendimento da CONTRATADA devem conhecer todos os serviços
contratados e relacionado com a solução, objeto deste instrumento.
16.5.8 Caso haja a necessidade de realizar manutenção preventiva da solução, a CONTRATADA deverá
formalizar via e-mail, à FISCALIZAÇÃO, com no mínimo dois dias úteis de antecedência da data
proposta para a realização do serviço e que deverá ser autorizada pela CONTRATANTE.
16.5.9 Durante a vigência do contrato, sempre que houver lançamento de nova versão de sistema
operacional e ou firmware que faça correções de segurança dos serviços prestados, a CONTRATADA
deverá providenciar as devidas atualizações com prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO, sem ônus para a
CONTRATANTE.
16.5.10 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, toda e qualquer anormalidade que
dificulte ou impossibilite a execução do objeto desta contratação, e prestar os esclarecimentos julgados
necessários.
16.5.11 Manter contato e realizar o planejamento dos serviços com o CONTRATANTE de forma a
executar quaisquer tarefas ou ajustes inerentes ao serviço contratado;
16.5.12 Substituir, reparar, corrigir, remover, refazer ou reconstituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto deste TR que não atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem imperfeições,
vícios, defeitos ou incorreções ou rejeitados pela FISCALIZAÇÃO.
16.5.13 Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato
superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de execução
por fato ou ato de terceiro reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua
ocorrência, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto
deste Termo.
16.5.14 Assumir total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita observância dos
serviços contratados e qualidade dos materiais e equipamentos utilizados.
16.5.15 A CONTRATADA deverá manter PREPOSTO, aceito pela CONTRATANTE, durante o
período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
16.5.16 Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e
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qualquer documentação gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo da
CONTRATANTE, sendo vedada sua cessão, locação ou venda a terceiros.
16.5.17 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
16.5.18 Implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a obter uma
operação correta e eficaz.
16.5.19 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela realização de todos os serviços e por
solucionar quaisquer problemas que, porventura, venham ocorrer no atendimento e no desenvolvimento
da prestação dos serviços objeto deste projeto.
16.5.20 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as medidas preventivas indispensáveis à
realização dos serviços, de forma a evitar danos e/ou prejuízos de qualquer natureza, direta ou
indiretamente a terceiros no decorrer do desenvolvimento do contrato.
16.5.21 Todos os serviços não explícitos neste Termo de referência, mas necessários à perfeita execução
do objeto, serão de responsabilidade da CONTRATADA.
 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

17.1. Tendo em vista a criticidade das operações que ocorrem através de transações na rede de
dados e considerando a necessidade do acesso contínuo às informações como forma de
garantia da continuidade do negócio do TJAM, a subcontratação de terceiros será admitida na
última etapa da infraestrutura de comunicação, ou seja, onde  serão conectadas as unidades do
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJAM) à rede de telecomunicações da Contratada
(última milha).

17.2. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pelo funcionamento e
disponibilidade deste recurso, com entregas compatíveis com o acordo de nível de serviço
estabelecido neste Termo de Referência.

17.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da contratação.

 

18. DA GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA

18.1 Não será exigida garantia contratual.

 

19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

19.1.    Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido(s) por Pessoa
Jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a prestação do serviço do objeto do
presente termo para cliente abrangendo quantidade de links/circuitos previstos no Edital,
velocidades e tecnologias

19.2.    Será aceito somatória de atestados de capacidade técnica para comprovar a prestação
dos serviços e fornecimento de soluções solicitados para comprovação.

19.2.1.    Mediante solicitação da CONTRATANTE, a licitante deverá informar os dados de
contato do(s) emitente(s) do(s) Atestado(s) (telefone, endereço, e-mail).

19.2.2.    Caso o TJAM entenda necessário, poderão ser solicitadas as cópias dos contratos e
aditivos da prestação do respectivo serviços e fornecimentos e das Notas Fiscais
correspondentes aos Atestados apresentados, visto que poderão ser objeto de diligências para
a verificação da autenticidade de seu conteúdo.

19.2.3.    No caso de Atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão
considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da
empresa proponente. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da
empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que
tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e
da empresa proponente.

19.2.4.    Atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial contemplando os
mesmos objetos no mesmo período serão considerados como um único Atestado, computando-
se o de maior volume.

19.2.5.    Conforme previsto no §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, os Atestados de Capacidade
Técnica apresentados poderão ser objeto de diligência a critério do CONTRATANTE, para
verificação de autenticidade de seu conteúdo. A impossibilidade de verificação tornará o
Atestado inválido.

19.2.6.    Encontrada divergência entre o especificado nos Atestados e o apurado em eventual
diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor do Atestado
e a licitante, além da inabilitação no processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades
cabíveis.

19.3. As licitantes deverão comprovar estarem devidamente autorizadas pela Agência
Reguladora (ANATEL) para prestar o serviço constante do objeto, conforme normas daquela
Agência, para explorar os serviços objeto deste TR nas regiões especificadas nos GRUPOS de
interesse.

19.4. As licitantes que concorrem aos GRUPOS 1 e 2 deverão comprovar possuir autorização
para uso e compartilhamento de infraestrutura de postes.

 

20. VISTORIA TÉCNICA

20.1 As interessadas poderão realizar, sob o acompanhamento de servidor especialmente
designado, vistoria aos locais de execução dos serviços, no todo ou em parte, em data e horário
previamente acordados segundo a conveniência deste Órgão, com o objetivo de conhecer as
instalações onde serão executados os serviços e sanar as dúvidas porventura existentes, a fim
de subsidiar a elaboração das propostas a serem submetidas ao certame;

20.2 A vistoria deverá ser realizada por técnico devidamente credenciado pela empresa
interessada, sendo exigido, no ato da visita, a apresentação de documento de credenciamento,
emitido pelo representante legal da empresa, indicando o nome de seu colaborador, número da
célula de identidade e CPF e delegação de poderes para representá-la na visita. A falta deste
documento impossibilitará que o representante e a empresa participem da vistoria.

20.3 Quando a pretensa licitante dispensar a realização da vistoria, deverá apresentar, quando
da realização do certame, Declaração de Opção pela Dispensa de Vistoria, segundo os critérios
estabelecidos pela Coordenadoria de Licitação.
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20.4 Não serão admitidas quaisquer alegações de desconhecimento ou erro orçamentário por
parte da futura CONTRATADA, quando do cumprimento das obrigações.

20.5 As visitas deverão ser previamente agendadas, com 72 (setenta e duas) horas de
antecedência, pelo telefone (92) 2129-6779 – DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, no período das 8 às 14hs, ou via email
através de: infra.tic@tjam.jus.br.

20.6 A vistoria poderá ser realizada até dois dias úteis anteriores à data estipulada para abertura
do certame.

20.7. Os ANEXOS I e II possuem, respectivamente, o MODELO DO TERMO DE VISTORIA e
o MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA.

 

21. AMOSTRA/CATÁLOGOS / MANUAIS / FOLDERS / PROSPECTOS

21.1 Não será exigido a apresentação de amostras e/ou folders e/ou catálogos e/ou manuais.

 

22. LOCAL OU PRAZO DE ENTREGA OU APLICAÇÃO

22.1. Em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, recebimento da Nota de
Empenho e da Ordem de Serviço, cada CONTRATADA deverá entregar um projeto executivo
para a implantação dos serviços contendo no mínimo:

22.1.1. Responsável pela implantação.

22.1.2. Cronograma de implantação.

22.1.3. Cronograma de reuniões de acompanhamento.

22.2. Cada CONTRATADA deverá concluir os serviços de instalação e ativação de todo o
objeto nos seguintes prazos:

22.2.1. Em até 30 (trinta) dias corridos nas unidades remotas localizadas em Manaus, contados
da entrega do projeto executivo pela CONTRATADA.

22.2.2. Em até 60 (sessenta) dias corridos nas unidades remotas localizadas no interior do
Estado do Amazonas, contados da entrega do projeto executivo pela CONTRATADA.

22.3. Durante a implantação, independente da periodicidade das reuniões de acompanhamento,
cada CONTRATADA deverá apresentar semanalmente relatórios do andamento das ações
previstas no cronograma.

22.4. Os desalinhamentos no cronograma que possam comprometer as datas previstas para as
entregas devem ser informados a CONTRATANTE a fim de buscar alternativas de remediação
dos problemas.

22.5. Considera-se o serviço ativado quando, após comunicação oficial da CONTRATADA
informando a efetiva instalação, configuração e disponibilização do serviço, for realizado teste
de conectividade pelos técnicos da CONTRATANTE, identificado o atendimento de todos os
requisitos técnicos para os links, inclusive de monitoração.

22.6. O não cumprimento dos prazos e das condições de entrega dos serviços sujeitará a
CONTRATADA às sanções administrativas previstas no Termo de Referência.

22.7 Os locais de entrega e/ou prestação dos serviços estão apresentados no ANEXO IV deste
Termo de referência.

 

23. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

23.1 O recebimento dos serviços serão realizados em 2 (duas) etapas:
23.1.1. Provisoriamente: Nesta etapa, o servidor ou a comissão designada procederá o recebimento do
objeto limitando-se a verificar o discriminado na Nota Fiscal, e fazendo constar no canhoto e no verso da
Nota Fiscal a data da entrega, e se for o caso, as irregularidades observadas;
23.1.2. Definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório. Nesta etapa, o
servidor ou a comissão designada verificará as especificações do objeto entregue em face ao exigido no
Termo de Referência e o ofertado na proposta de preço.
23.2 Os materiais e/ou serviços poderão ser recusados se não atenderem às especificações dispostas no
Termo de Referência e na proposta de preço.
23.3 Ocorrendo a hipótese prevista no item 23.2, a contratada deverá providenciar a substituição do(s)
equipamento(s) e/ou promover as correções necessárias no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a
partir da comunicação do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas acerca do não aceite.
23.4 Os testes de aceitação dos serviços de rede serão compostos, no mínimo, por testes de
conectividade/funcionais, os quais utilizarão as ferramentas de medição próprias ou equivalentes; teste de
acesso aos sistemas do TJAM, os quais deverão atender aos requisitos mínimos especificados de latência,
taxa de erro, perda de pacotes e velocidade/capacidade contratada.

23.5 A inspeção das instalações físicas envolverá a verificação da correta instalação, configuração dos
equipamentos, cabeamentos e demais exigências constantes neste TR.

23.6 Na hipótese da CONTRATADA não sanar as pendências relacionadas ao fornecimento ou não
conseguir cumprir as exigências associadas aos prazos de instalação e ativação, serão iniciados os
procedimentos de penalidades previstas no contrato.

23.7 O recebimento do objeto não isenta a CONTRATADA das responsabilidades sobre o pleno
funcionamento de todas as facilidades e vantagens oferecidas, estendendo-se a necessidade de teste destas
facilidades ao longo do período de garantia.
 
23.8 Mensalmente, a qualidade do serviço será avaliada, sendo considerados os critérios e indicadores
constantes no Acordo de Nível de Serviço (SLA) especificado neste termo.

23.9 Os custos relativos à ativação do serviço serão pagos uma única vez, no primeiro mês seguinte à
liberação para início de faturamento.
 

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária
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Eletrônica, a contar da apresentação da nota fiscal/fatura pelo contratado, que deverá ser
submetida ao atesto pelo setor competente pela fiscalização do contrato.

24.2. Os serviços de comunicação de dados deverão ser taxados em valor mensal fixo sem
franquia de volume de dados, sem aplicação de políticas de Fair Access Policy (FAP) ou
cobrança de tráfego excedente.

24.3. Os serviços de instalação e remanejamento de ponto de acesso deverão ser faturados
pela CONTRATADA sob demanda, mediante Ordem de Serviço expedida por fiscal técnico da
CONTRATANTE.

 

25. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

25.1 Todos os serviços executados pela empresa Contratada serão acompanhados e
fiscalizados por servidores da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC),
com autoridade para exercer em nome do TJAM toda e qualquer ação de orientação geral,
controle e fiscalização dos serviços.
25.2 As decisões e providências que ultrapassem a competência da Fiscalização deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;
25.3 A Contratada não poderá, em hipótese nenhuma, iniciar os serviços contratados, sem
prévia emissão pela SETIC, da correspondente Ordem de Serviço.
25.4 Cabe à Fiscalização, entre outras atribuições:
25.4.1 Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas e se os
procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos
serviços;
25.4.2 Ordenar à Contratada que corrija, refaça ou reconstrua as partes dos serviços executados
com erros ou imperfeições, que estejam em desacordo com as especificações das normas
técnicas.
25.5 A ação da fiscalização exercida pelo TJAM não desobriga a empresa Contratada de suas
responsabilidades contratuais;
25.6 À fiscalização caberá o direito de rejeitar os materiais ou serviços que não satisfaçam aos
padrões especificados nas normas técnicas e/ou especificações dos fabricantes.
25.7 O fiscal poderá suspender os serviços por descumprimento de exigências estabelecidas
em normas ou padrões e projetos. Poderá, também, autorizar seu prosseguimento, verificada a
correção da falha que ocasionou a suspensão.
25.8 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º, do
artigo 65, da Lei 8.666, de 1993.
25.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos § 1º e 2º, do art. 67, da Lei n e 8.666, de 1993.
25.10 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
25.11 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
25.12 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
25.13. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
25.14 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
25.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.
25.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n e 8.666, de 1993.

 

Manaus, data registrada no sistema.

 

 

 
Breno Figueiredo Corado

Secretário de Tecnologia da Informação e
Comunicação 

SETIC
 

 
Diogo Mendonça de Sousa

Diretor da Divisão de
Infraestrutura de TIC 

SETIC/DVITIC
 

 
Rodrigo dos Santos Marinho

Diretor da Divisão de Suporte aos Sistemas
Judiciais do Interior

SETIC

 
Wendell Martins do Nascimento
Assessor de Aquisição e Contratos

SETIC
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ANEXO I - MODELO DO TERMO DE VISTORIA

 

Ao

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - TJAM

Ref.: Pregão nº ___/____

 

 

Declaramos que em atendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico no ______/_____,
que eu,______________________________________________, portador(a) da CI/RG
nº____________________ e do CPF nº _____________________, da empresa
______________________________, estabelecida no
(a)____________________________________, como seu representante legal para os fins da
presente declaração, compareci perante a Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação e vistoriei o local _________________________________________, onde serão
executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e
dos graus de dificuldades existentes.

 

 

Local e data
 

___________________________________
Assinatura e carimbo

(Responsável da empresa)
 
 

Visto:
 

__________________________________
Servidor do TJAM

 
Observação: emitir em papel que identifique o licitante.
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

 

Declaramos que a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o n.
_________________estabelecida na cidade de _________________, Estado de__________,
no endereço ______________________________, telefone n._____________, e-mail
__________, por meio de seu representante legal, Sr. ________________________, portador
da Carteira de Identidade n.________________, expedida pela ______________, para fins de
participação na licitação objeto do Pregão Eletrônico n. ____________, não vistoriou as
instalações do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM, para tomar conhecimento
dos aspectos técnicos e das condições para execução dos serviços, estando ciente de que tal
fato não impediu de tomar conhecimento das informações e esclarecimentos suficientes para
elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo a não incorrer em omissões que jamais
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos
de material ou acréscimo dos preços.

Por ser verdade, firmamos o presente,

 

(Local) _________, (data) _____de_____de ________.
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

(NOME DA EMPRESA)
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ANEXO III - MÉTRICAS E NÍVEIS DE SERVIÇOS

 
 

 
 

INDICADOR: DISPONIBILIDADE DO ENLACE
 

Descrição do
Indicador

Percentual de tempo, durante o período do mês de operação em que um
enlace fim-a-fim venha a permanecer em condições normais de
funcionamento.
 

Fórmula de
Cálculo

 
 

IDM = (To - Ti) * 100
   To

 
Onde:
IDM = índice de disponibilidade mensal do enlace em %
To = período de operação (um mês) em minutos
Ti = somatório dos tempos de inoperância durante o período de operação
(um mês) em minutos

Periodicidade
de aferição

Mensal
 

Limiar de
Qualidade

Disponibilidade mínima (em %): 95%
 

Pontos de
controle

A CONTRATADA realizará , por meio da solução de gerenciamento, a
coleta e o armazenamento de informações a respeito de todos os enlaces
pelo tempo de duração do contrato
 

Relatórios de
Níveis de
Serviços

A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente para
CONTRATANTE, relatórios com os índices apurados conforme definido
neste termo de referência
 

Sanção

IDM <95% = Multa de moratória de 2% sobre o valor mensal do circuito a
cada 0,1% abaixo de 95% no valor do IDM. Limitada a 10% do valor
mensal do circuito
 

 

 
 

INDICADOR: RETARDO DA REDE
 

Descrição do
indicador

Entende-se como indicadores válidos de retardo da rede, para uma conexão
Internet, os tempos de acesso para os principais destinos / pontos de troca
de tráfego nacionais e internacionais.
 

Fórmula de
Cálculo

A apuração do retardo da rede da CONTRATANTE será efetuada com o
envio de pacotes ICMP de tamanho fixo de 32 octetos de dados, entre um
host de origem, localizado nas dependências da CONTRATANTE, e um
host de destino de uma das interconexões indicadas abaixo como limiar de
qualidade. A medição será realizada através do tempo de resposta destes
pacotes, aferido com uma das ferramentas a seguir: ping, tracert, ou outra
ferramenta equivalente. O tempo de resposta limite a ser aguardado para
cada pacote deverá ser de  90 milissegundos para os circuitos de
comunicação de dados do tipo transporte via FIBRA ÓPTICA. Valores
superiores a este tempo serão considerados “timeout”.
Portanto, na ocorrência de timeout, deverá ser considerado como tempo de
resposta o valor de 91 milissegundos. Cada medida deverá ser realizada
através do envio de uma série de 4 pacotes ICMP por vez. O valor
instantâneo do retardo referente a uma medida será igual à média aritmética
dos quatro valores dos tempos de resposta referentes à série de pacotes
ICMP enviados.
 
 

 
Mret = Tret

          4
Onde:
Mret = Média de retardo da rede
Tret = Tempo de retardo
 

Periodicidade
de Aferição

Sob demanda
 

Limiar de
Qualidade

Os limites máximos de latência exigidos para 99,9% das medidas
eventualmente efetuadas (contabilizadas mensalmente) são: Interconexões
e NAPs nacionais: 90 ms;
Interconexões internacionais: 250 ms;
 

Pontos de
Controle

Medições a serem realizadas pela CONTRATANTE, submetendo para
auditoria da CONTRATADA para verificação dos valores deste indicador.
 

Relatórios de
Níveis de
Serviço
(SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar, sob demanda, à
CONTRATANTE um relatório com o resultado da análise dos diversos
valores eventualmente apurados e com as justificativas, se plausíveis, dos
eventuais desvios apurados
 

Sanção

0,02% (dois centésimos por cento) por índice de erro aferido acima do
retardo máximo permitido no limiar de qualidade. Calculado sobre o valor
do contrato.
 

 
 

 
 

INDICADOR: PERDA DE PACOTES

 

Descrição do
indicador

Representa a quantidade de pacotes perdidos fim-a-fim
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Fórmula de
Cálculo

TPP = ( NPorigem - NPdestino )
    NPorigem

 
Onde:
TPP = Taxa de Perda de Pacotes
NPorigem = Nº de pacotes na origem
NPdestino = Nº de pacotes no destino
 

Periodicidade
de Aferição

Sempre que a CONTRATANTE julgar necessário, poderá ser solicitada a
medição do percentual de perda de pacotes fim-a-fim, através de software
de teste específico.
A CONTRATADA deverá avaliar a medida do percentual de perda de
pacotes por 5 minutos, nos horário de maior tráfego, no mínimo, uma vez
por dia.
 

Limiar de
Qualidade

Perda de Pacote Máxima: 2%
 

Pontos de
Controle

Medições  a serem realizadas pela CONTRATADA, permitindo auditoria
pela CONTRATANTE para aferição dos valores deste indicador
 

Relatórios de
Níveis de
Serviço (SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitado pela
CONTRATANTE, relatórios com os valores das medições solicitadas,
referentes ao percentual de perda de pacotes.
 

Sanção
TPP > 2% = Multa moratória de 2% sobre o valor mensal do circuito por
evento de solicitação. Limitada a 10% do valor mensal do circuito
 

 

 
 

INDICADOR: TEMPO DE REPARO
 

Descrição do
indicador

Prazo limite para reparo/restabelecimento de um enlace, na ocorrência de
inoperância ou falha.
 

Fórmula de
Cálculo

Apuração do tempo de restabelecimento de um enlace, a partir de consulta
na base de dados relativa a solução de gerenciamento da CONTRATADA e
comparação com o valor descrito no Limiar de Qualidade deste indicador
 

Periodicidade
de Aferição

Mensal
 

Limiar de
Qualidade

Prazo Limite: Conforme item 6.6.5 deste termo de referências e seus
subitens.
 

Pontos de
Controle

Solicitação aberta na Central de Atendimento da CONTRATADA para
reparos de um enlace
 

Relatórios de
Níveis de
Serviço
(SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente à CONTRATANTE
relatório com os valores apurados, por enlace. Os relatórios deverão
fornecer, para cada unidade referente ao ANEXO IV, os valores de tempo
de atendimento gasto para reparo/restabelecimento do enlace com
indicação das violações dos prazos e consolidação mensal por Unidade.
 

Sanção
0,02% (dois centésimos por cento) por hora acima do estipulado no limiar
de qualidade. Calculado sobre o valor do contrato.
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ANEXO IV - LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Unidades da Capital Endereço

Tribunal Arnoldo Péres Av. André Araújo, s/nº - Aleixo. CEP 69.060-000.
 

Centro Adm. José de Jesus Av. André Araújo, s/nº - Aleixo. CEP 69.060-000.
 

Fórum Henoch Reis Rua Paraíba, s/n – Adrianópolis – Aleixo CEP: 69.061-970
 

Fórum Mário Verçosa
Rua Comendador Alexandre Amorim, 285 – Aparecida –
CEP: 69010-300
 

Fórum Lúcio Fonte Av. Noel Nutels s/nº Cidade Nova I – CEP: 69.093-771.
 

Fórum Azarias Menescal Av. Autaz Mirim, s/n – Jorge Teixeira – CEP 69085-000
 

Juizado Infracional
Rua Des. João Machado, s/n - Alvorada I, Manaus - AM –
69.043-360
 

Fórum Euza de Vasconcelos
R. Valério Botelho de Andrade, 32 -188 - São Francisco,
Manaus - AM, 69079-260
 

Juizado Especial Nilton Lins
Rua Marquês de Monte Alegre, 1400, Pq das Laranjeiras,
Manaus - AM, 69.058-040
 

Arquivo Geral
Av. Constantino Nery, 2575 - Flores, Manaus - AM,
69058-795
 

Casa da Justiça e Cidadania -
Shopping São José

Alam. Cosme Ferreira, 8047, 2º piso, Shopping São José,
Manaus - AM, 69.083–000
 

Casa da Justiça e Cidadania -
Shopping Pq. 10 Mall

Av. Tancredo Neves, 654, 1º piso, Parque 10, Manaus -
AM, 69054-700
 

Central de Transportes Av. André Araújo, s/nº - Aleixo. CEP 69.060-000.
 

 

Unidades do Interior Endereço

APUÍ Av. 13 de Novembro, s/nº - Praça dos Três Poderes
 

AUTAZES Rua Fabio Lucena, S/N
 

HUMAITÁ Rua Monteiro, 2443, Centro
 

IRANDUBA Av. Amazonino Mendes, 114 - Centro
 

ITACOATIARA
Fórum Dr. José Rebelo de Mendonça Av. Parque, s/nº -
Pedreiras
 

ITAPIRANGA Av. Presidente Getúlio Vargas, 151 - Centro
 

LÁBREA Travessa Nazaré, 95 - Centro
 

MANACAPURU Rua Almirante Tamandaré, 1.151 - Aparecida
 

NOVO AIRÃO Av. 19 de Dezembro, 1.068 - Centro
 

PRESIDENTE FIGUEIREDO Praça Cívica, s/nº - Morada do Sol
 

RIO PRETO DA EVA Av. Governador Domingos Monteiro, 7 - Centro
 

SÃO GABRIEL DA
CACHOEIRA

Travessa Rui Araújo, s/n, Centro
 

SÃO SEBASTIÃO DO
UATUMÃ

Rua Justino de Melo, nº 89 - Centro
 

SILVES Av. Governador Eduardo Braga, s/nº - Centro
 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por DIOGO MENDONCA DE SOUSA, Diretor(a),
em 24/08/2023, às 14:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BRENO FIGUEIREDO CORADO,
Secretário(a), em 24/08/2023, às 14:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO DOS SANTOS MARINHO,
Diretor(a), em 24/08/2023, às 14:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por WENDELL MARTINS DO NASCIMENTO,
Servidor, em 24/08/2023, às 14:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1172816 e o código CRC C7C06E42.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

CONTRATO - TJ/AM/SECOP/DVCC

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__-TJ
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20___-
FUNJEAM, que entre si celebram o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS , por
intermédio do FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO
ESTADUAL - FUNJEAM, e a empresa XXXXXXXXX,
na forma abaixo.
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS , por intermédio do FUNDO DE
MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL -
FUNJEAM, sediado na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, à Avenida André Araújo, s/nº, Aleixo,
inscrito no CNPJ/MF sob nº 04.301.769/0001-09, neste ato representado por sua Presidente,
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE , neste instrumento simplesmente denominado
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, com seus
atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ________, em __/__/__, sob o nº
_____, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______, estabelecida na Cidade de _____, Estado _______, à ______,
neste ato representada pelo(a) Sr(a)._______, daqui por diante simplesmente denominada
CONTRATADA, em consequência da licitação na modalidade ________, sob o nº ____/20__-
COLIC/TJAM, cuja homologação foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Ano _____, Edição nº
______, Caderno Administrativo, em ___/___/______, à pág. ___, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Digital nº 2023/000014246-00-TJ, doravante referido apenas por PROCESSO, e o
despacho autorizador exarado pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Presidente do TJAM no
mencionado PROCESSO, bem como a proposta da CONTRATADA, independentemente de sua
transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se o CONTRATANTE e
a CONTRATADA, na presença das testemunhas adiante nominadas, é celebrado o presente CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº ___/20__-FUNJEAM, que se regerá pelas normas instituídas pela Lei n.º
8.666/93 e suas alterações, e pelas cláusulas e condições seguintes:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
provimento de circuitos de transmissão de dados para interligação redundante, incluindo o
fornecimento de equipamentos, instalação, operação, manutenção e gerência proativa, de modo a atender às
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necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas , em conformidade com o especificado no
Termo de Referência e seus anexos.  
 
1.2. Como forma de garantirmos a efetiva resiliência e redundância exigida de continuidade dos serviços, é
necessária a contratação de mais de uma operadora para prestação desses serviços de telecomunicações por
meio de rede IP multisserviços que não utilize da rede/backbone ou circuitos/enlaces das operadoras
atualmente contratadas por este Poder, quais sejam, as operadoras OI e OZÔNIO, consoante item 2.9 do
Termo de Referência.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1.        O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade ___________, sob nº 0__/20__-
COLIC/TJAM, cuja homologação foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Ano __, Edição nº ____,
Caderno Administrativo, em __/__/20__, à pág. __, tendo amparo legal, integralmente, na Lei nº 10.520, de
17/07/2002 e suas alterações, e subsidiariamente, nas normas da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas
alterações.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. O presente Contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a
complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes do
presente Termo, especialmente às normas constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002, esta última
regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, e demais normas legais pertinentes.

3.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações,
sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no
presente instrumento.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO
4.1. Este Contrato vincula-se ao Edital de Licitação nº 0__/20__-COLIC/TJAM e seus Anexos, ao Termo
de Referência e seus Anexos, à Proposta da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos
que compõem o Processo mencionado no preâmbulo que, independentemente de transcrição, fazem parte
integrante e complementar deste Instrumento.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO, DO FORNECIMENTO E DO PRAZO DOS
SERVIÇOS
5.1. Os serviços ora contratados deverão ser executados de forma completa e eficiente, de maneira contínua,
sem causar prejuízo ao andamento normal do trabalho dos servidores do CONTRATANTE, em
conformidade com o disposto no Termo de Referência e seus anexos, a fazer integrante e complementar
deste instrumento, independentemente de sua transcrição, a legislação aplicável à espécie, em especial a Lei
n.º 8.666/93 e suas alterações.

5.2. Os requisitos, especificações, unidades, quantidades e critérios técnicos inerentes aos serviços, materiais
e equipamentos a serem empregados na execução do objeto da presente contratação são os descritos no
Termo de Referência e seus Anexos, os quais são parte integrante deste instrumento, naquilo que com este
não o contrarie.

5.3. Em até 10 (dez) dias corridos,  após a assinatura do contrato, recebimento da Nota de Empenho e da
Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá entregar um projeto executivo para a implantação dos
serviços contendo no mínimo: responsável pela implantação; cronograma de implantação e cronograma de
reuniões de acompanhamento.

5.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento para a abertura e fechamento de
chamados técnicos, conforme o Acordo de Nível de Serviço estabelecido no Termo de Referência e seus
anexos.
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5.5. No início da vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá indicar os canais para solicitação e
acompanhamento dos serviços.

5.5. A CONTRATADA deverá concluir os serviços de instalação e ativação de todo o objeto em até 30
(trinta) dias corridos nas unidades remotas localizadas em Manaus e em até 60 (sessenta) dias corridos nas
unidades remotas localizadas no interior do Estado do Amazonas, contados da entrega do projeto executivo
pela CONTRATADA.

5.6. A CONTRATADA deverá manter um centro de atendimento e suporte para resolução de problemas,
com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, e que possa ser contatado
através da ligação telefônica gratuita (0800), na língua portuguesa.

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços objeto deste ajuste serão executados conforme a demanda do CONTRATANTE, nas
instalações físicas do(s) prédio(s) e localidades indicados no anexo IV do Termo de Referência.
                
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS
7.1. Para aferição, acompanhamento e controle dos níveis de serviços ora contratados deverá ser observado
o disposto no item 6 do Termo de Referência, bem como no seu anexo III, constante do processo citado
no preâmbulo, integrante e complementar deste instrumento, independentemente de sua transcrição.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Compete ao CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro

das normas estabelecidas neste pacto e no termo de referência, parte integrante e complementar deste
instrumento;

b) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e
identificados, aos locais de prestação dos serviços;

c) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas, desde que devidamente atestados pela Fiscalização dos
serviços;

d) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo assinalado pela fiscalização da
CONTRATANTE, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força
maior, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;

e) Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, o qual deverá registrar em
livro próprio as ocorrências e eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, bem como comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas por parte da CONTRATADA, prestando os esclarecimentos necessários e determinando
prazo para a correção das falhas;

f) Dar providências às recomendações da CONTRATADA, concernentes às condições e uso correto dos
equipamentos, divulgando as orientações e fiscalizando os procedimentos;

g) Exigir durante a vigência do contrato a comprovação de manutenção de todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Notificar à CONTRATADA, por meio de seu responsável técnico toda e qualquer ocorrência
relacionada com o contrato, tais como eventuais imperfeições durante sua vigência;

i) Observar e cumprir as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência que não estejam
descritas nesta cláusula.

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e nos documentos
que o integram:
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a) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, de acordo com os padrões
exigidos pelo CONTRATANTE, nos termos deste contrato, do Termo de Referência e da legislação
vigente;

b) Assumir inteira responsabilidade técnica pela qualidade dos serviços prestados;
c) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, mantendo recursos técnicos e humanos

para evitar a interrupção indesejada dos mesmos;
d) Nomear um profissional como responsável técnico e representante da CONTRATADA para ser o

interlocutor junto à CONTRATANTE sobre os serviços e demais assuntos pertinentes ao presente
contrato;

e) Manter durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação;

f) Apresentar, em observância às disposições do inciso XIII, do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93, as
informações e/ou os documentos listados abaixo:
k.1)        Nota Fiscal/Fatura;
k.2)        Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda Federal,

Estadual e Municipal;
k.3)        Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes de trabalho quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da CONTRATANTE;

h) Cumprir horários e periodicidade para execução dos serviços conforme definido pelo
CONTRATANTE;

i) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração desde que praticada por seus prestadores de
serviço na execução dos serviços contratados;

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte dos seus empregados, das normas disciplinares
determinadas pelo CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com este;

k) Notificar a CONTRATANTE, por escrito, de todas as ocorrências que possam a vir embaraçar os
serviços contratados;

l) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões justificadoras
que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE;

m) Acatar a fiscalização do CONTRATANTE levada a efeito por pessoa devidamente credenciada para
tal fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o de quaisquer irregularidades
detectadas durante a execução dos serviços;

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da CONTRATANTE, atualmente vigentes ou que venham a ser editadas;

o) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, como também
aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho;

p) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE;

q) Responder por perdas, danos, avarias, reparos e desaparecimentos de equipamentos, ferramentas e
materiais que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à CONTRATANTE ou a
terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta, em
virtude do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE, de acordo com o art. 70 da Lei nº
8.666/93;
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r) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto
de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do
Contrato, devendo orientar os profissionais nesse sentido;

s) Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes em seu detalhamento, dentro do prazo e
local estabelecidos pelo CONTRATANTE;

t) Correrá por conta do CONTRATADO todas as despesas concernentes ao fornecimento do objeto
licitado, dentre as quais os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

u) A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo sobre
quaisquer dados, informações, artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias,
de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer
pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
contratante a tais documentos;

v) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor. Os quais deverão apresentar-se à
CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

w) Manter um centro de atendimento e suporte para resolução de problemas, com funcionamento 24
(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, e que possa ser contatado através da ligação
telefônica gratuita (0800), na língua portuguesa;

x) Atender às reclamações sobre falhas ou interrupções no serviço, concedendo desconto nos casos
discriminados no item ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO do Termo de Referência;

y) Atender a reclamações ou pedidos de esclarecimentos sobre a cobrança dos serviços contratados;

z) Os funcionários de atendimento da CONTRATADA devem conhecer todos os serviços contratados
e relacionado com a solução, objeto deste instrumento;

aa)Caso haja a necessidade de realizar manutenção preventiva da solução, a CONTRATADA deverá
formalizar via e-mail, à FISCALIZAÇÃO, com no mínimo dois dias úteis de antecedência da data
proposta para a realização do serviço e que deverá ser autorizada pela CONTRATANTE;

ab)Durante a vigência do contrato, sempre que houver lançamento de nova versão de sistema
operacional e ou firmware que faça correções de segurança dos serviços prestados, a
CONTRATADA deverá providenciar as devidas atualizações com prévia aprovação da
FISCALIZAÇÃO, sem ônus para a CONTRATANTE;

ac)Manter contato e realizar o planejamento dos serviços com o CONTRATANTE de forma a executar
quaisquer tarefas ou ajustes inerentes ao serviço contratado;

ad)A CONTRATADA deverá manter PREPOSTO, aceito pela CONTRATANTE, durante o período
de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;

ae)Implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a obter uma operação
correta e eficaz;

af) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela realização de todos os serviços e por solucionar
quaisquer problemas que, porventura, venham ocorrer no atendimento e no desenvolvimento da
prestação dos serviços objeto deste projeto.
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ag) Observar e cumprir as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência e que não
estejam descritas nesta cláusula.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO
10.1.        Pela aquisição do objeto contratual e serviços executados, a CONTRATANTE pagará o valor de
R$________ (extenso), desde que atendidas pela CONTRATADA às exigências para a liquidação da
despesa.

10.2.        O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação dos serviços
contratados, como frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-obra, materiais, insumos e demais
encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

11.1. As despesas com a execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício em curso, por conta
do Programa de Trabalho _______, Elemento de Despesa _______, Fonte de Recurso _______, Unidade
Orçamentária ______ (_____), Nota de Empenho 20___NE____, de __/__/20__, no valor de R$ _____
(______).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
12.1.        O pagamento será realizado à CONTRATADA quando da solicitação de disponibilização dos
itens, mediante apresentação pela CONTRATADA da Nota Fiscal/Fatura referente à execução do objeto,
após ser devidamente atestada a sua conformidade pelo gestor designado para acompanhar e fiscalizar a
execução contratual.

12.1. Mensalmente, a qualidade do serviço será avaliada, sendo considerados os critérios e
indicadores constantes no Acordo de Nível de Serviço (SLA) especificado no anexo III do Termo de
Referência em anexo. Descumpridos os limiares de qualidade estabelecidos, a empresa será
penalizada com a multa moratória, conforme previsto no anexo citado.

12.2.        O pagamento de que trata o subitem anterior será efetuado, em até 30 (trinta) dias, por meio de
Ordem Bancária Eletrônica em conta corrente indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo, para isso, ficar
explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o
crédito.

12.3.        Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos
e contribuições, conforme legislação em vigor.

12.4.        Para a efetivação do pagamento deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação,
cumpridos os seguintes requisitos:

a )  Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda Federal,
 Estadual e Municipal;
b )   Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
c) Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 29, inciso
V, da Lei nº 8.666/93, com nova redação dada pela Lei nº 12.440/2011;
d)  Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA.

12.5.        A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE, a Nota Fiscal/Fatura
acompanhada dos documentos previstos nesta Cláusula, bem como das certidões que comprovem a
regularidade fiscal da CONTRATADA, requerimento de solicitação de pagamento e recibo, a fim de
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que sejam adotadas as medidas inerentes ao pagamento.

12.6.        Os documentos mencionados nesta Cláusula deverão ser apresentados perante a Divisão de
Contratos e Convênios da CONTRATANTE através do endereço eletrônico: contratos@tjam.jus.br.

12.7.        A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela
CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação do serviço contratado e liberará a referida Nota
Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

12.8.        Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela
será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será interrompido e reiniciado a partir da
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o
CONTRATANTE.

12.9.        A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos nesta cláusula caracteriza
descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação de penalidade(s)
prevista(s) neste contrato.

12.10. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

12.11. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal/Fatura com o número do CNPJ/MF
diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e
filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

12.12.        O recebimento mensal ou definitivo não exclui as responsabilidades civis e penais da
CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
13.1.        Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a
CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação
acumulada do Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva
realização.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1.        O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite permitido na forma do artigo 57 da Lei
nº 8.666/93.

14.2.         A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção
de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei
8.666, de 1993.

14.3        Não será efetivada a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada
inidônea, ou suspensa no âmbito da União, Estado, Município ou da própria CONTRATANTE, enquanto
perdurarem os efeitos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO CONTRATUAL
15.1. Os preços dos serviços poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes e a formalização
do pedido pela CONTRATADA, tendo como limite a variação do Índice de Serviços de Telecomunicações
(IST), ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta comercial ou do último
reajuste, conforme autorização emanada da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), com base
no estabelecido pelo item 14.2 do Termo de Referência.

15.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador
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que deu ensejo à última repactuação.

15.3. A alegação de esquecimento ou o retardamento da CONTRATADA quanto ao direito de propor o
reajuste não será aceito como justificativa para pedido de efeito retroativo à data a que legalmente faria jus,
se não a requerer dentro do primeiro mês de aniversário da proposta comercial ou do último reajuste,
responsabilizando-se a CONTRATADA pela própria inércia.

15.4. A redução de tarifas deverá ser aplicada ao presente contrato, quando houver determinação de redução
pela agência reguladora (ANATEL).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL
16.1.        Para a execução do presente Contrato não será exigida prestação de garantia.

16.2.                A garantia prevista no item anterior é a estabelecida no artigo 56 da Lei n. 8.666/93 e não se
confunde com a garantia e o suporte técnico do objeto contratual, que deverão obedecer aos termos e
condições gerais especificados no Termo de Referência, devendo ser prestada diretamente pela
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato, para cada
item do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1.        O recebimento ficará a cargo da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações do
CONTRATANTE, a quem caberá verificar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas, bem como
autorizar o pagamento de Notas Fiscais/Faturas e participar de todos os demais atos que se fizerem
necessários ao fornecimento do material e serviços contratados.

17.2.        Os serviços serão recebidos:

a) Provisoriamente, no momento da entrega do objeto, por servidor da Secretaria de Tecnologia da
informação e Comunicação do CONTRATANTE, para efeito de testes de estabilidade e
confiabilidade dos serviços, mediante emissão de termo de recebimento provisório;

b) Definitivamente, pela equipe responsável pela área de Tecnologia da informação e Comunicação do
CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, mediante
emissão de termo de recebimento definitivo.

17.3.        Uma vez entregues os objetos da contratação, iniciar-se-á a etapa de verificação, que
compreenderá os seguintes procedimentos:

a) Verificação do produto/serviço, de acordo com as características técnicas descritas no Termo de
Referência, sendo posteriormente aferida a conformidade e atestado por escrito o seu perfeito
funcionamento.

17.4.        O produto será inteiramente recusado se não atender às especificações contidas no presente
Contrato e no Termo de Referência, se contiver algum defeito ou não estiver em condições perfeitas de
funcionamento.

17.5.        Se, durante a etapa de verificação da conformidade do produto às especificações do edital,
constatar-se que foi entregue em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou
incompletos, a CONTRATADA será notificada formalmente a respeito do não-recebimento definitivo,
devendo providenciar, no prazo estipulado pela Fiscalização, os ajustes necessários para adequação do
produto/serviço.

17.6.        A cada nova entrega inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo, que ficará
condicionado à solução de todos os problemas constatados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS
18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
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contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.
18.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
18.3. As partes responderão administrativa e judicialmente se causarem danos patrimoniais, morais,
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual,
por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger
os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE qualquer incidente de acessos
não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
19.1.        A Fiscalização da execução dos serviços caberá a CONTRATANTE, através de seus
representantes, incumbindo-lhes, consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício desse
mister, definidos no Termo de Referência, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste
Contrato e na legislação em vigor.

19.2.        Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso, não previstos neste Contrato, no Termo de Referência, e em tudo mais que, de
qualquer forma, se relacione direta ou indiretamente, com os serviços em questão, podendo determinar o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

19.3.        A CONTRATADA declara antecipadamente aceitar todas as decisões, métodos e processos de
inspeção, verificação e controle adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados
necessários ao desempenho das suas atividades.

19.4.        A CONTRATANTE designará servidor(es) para acompanhamento e fiscalização da prestação
dos serviços, que registrará(ão) em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
estabelecendo prazo para a regularização das falhas ou defeitos observados.

19.5.        As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato serão
submetidas à apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas
cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

19.6.        Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo
quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas.

19.7.        É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora
dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência e neste Contrato.

19.8.        Compete, ainda, especificamente à Fiscalização:
a) Exigir a substituição de técnico que não responda técnica e disciplinarmente às necessidades dos

serviços, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
b) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo

de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço;
c) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela CONTRATADA;
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d) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
e) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
f) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades

contra a CONTRATADA ou mesmo rescisão de contrato;
g) Relatar oportunamente ao CONTRATANTE ocorrência ou circunstâncias que possam acarretar

dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
19.9.        Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à Fiscalização:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pela CONTRATADA;
b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;
c) Fazer as observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar soluções às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao desenvolvimento

da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.

19.10.        A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA COMUNICAÇÃO REGULAR ENTRE AS PARTES
20.1.        No decorrer da vigência deste Instrumento não serão levadas em consideração as comunicações
verbais entre as partes, ressalvadas as recomendações mais simples ou aquelas de urgência ou emergência.

20.2.        Ressalvado o disposto no subitem anterior, todas as comunicações entre as partes, que digam
respeito à execução deste Contrato, além daquelas pertinentes ao “Diário de Ocorrências”, serão
consideradas como suficientes, se feitas por escrito e entregue no Protocolo Administrativo da
CONTRATANTE e ou da CONTRATADA, ou por qualquer outro meio que comprove o recebimento.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1.        O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação total, ficando a
CONTRATADA inteiramente responsável pelo cumprimento das obrigações, bem como dos requisitos
técnicos e legais pertinentes.

20.2. Tendo em vista a criticidade das operações que ocorrem através de transações na rede de dados e
considerando a necessidade do acesso contínuo às informações como forma de garantia da continuidade do
negócio do TJAM, a subcontratação de terceiros será admitida na última etapa da infraestrutura de
comunicação, ou seja, onde  serão conectadas as unidades do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas
(TJAM) à rede de telecomunicações da Contratada (última milha).

20.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA
pela perfeita execução contratual, cabendo realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da contratação.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES
22.1. Comete infração administrativa a Contratada que:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
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d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.
 
22.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;
b) Multa de:

b.1) 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) sobre o valor mensal contratado, por hora ou fração de
hora de atraso, nos casos de descumprimento do tempo máximo de atendimento (SLA) previsto para
chamados referentes à indisponibilidade do circuito de comunicação (estação remota), limitado a 48 horas.
O atraso superior a 48 horas será considerado como descumprimento total da obrigação punível com as
sanções previstas para o caso.
b.2) 2% (dois por cento) sobre o valor global contratado, por dia de atraso, nos casos de descumprimento
do prazo previsto para a fase de instalação e ativação da solução de comunicação, limitado a 5 dias. O
atraso superior a 5 dias será considerado como descumprimento total da obrigação punível com as sanções
previstas para o caso.
b.3) 3,5% (três vírgula cinco por cento) sobre o valor global contratado, por dia de atraso, nos casos de
descumprimento do tempo máximo de atendimento previsto para chamados referentes a falhas no uso dos
circuitos de dados ou problemas com impacto que atinjam mais de 10% das unidades remotas contratadas,
ainda que estas continuem disponíveis, limitado a 3 dias. O atraso superior a 3 dias será considerado como
descumprimento total da obrigação punível com as sanções previstas para o caso.
b.4) 5% (cinco por cento) no caso de reincidência na penalidade de advertência. Na hipótese de
reincidência por três vezes na penalidade de advertência será considerado descumprimento total da
obrigação punível com sanções previstas para o caso.
b.5) 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado no caso de sem justificativa aceita pelo
CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de Empenho, a Autorização de Fornecimento de
Materiais/Serviço ou não assinar o contrato deixando, assim, de cumprir os prazos fixados, sem prejuízo
das demais sanções previstas.
b.6) 30% (trinta por cento) sobre o valor global contratado nos casos de inexecução total objeto
contratado.

b.7) 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado nos casos de inexecução parcial ou de
descumprimento de obrigação contratual.

b.8) 30% (vinte por cento) sobre o valor global contratado na hipótese de rescisão do contrato por culpa
da CONTRATADA.

c) Suspensão de licitar ou impedimento de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo estabelecido na
Lei 8.666/93.
22.3. Com fulcro no princípio do interesse público, de acordo com a gravidade da ocorrência, poderá o
CONTRATANTE remeter o caso à apreciação do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas ou do
Tribunal de Contas da União para que decida, ou não, em sede de controle externo, aplicar sanção
administrativa, de acordo com suas leis orgânicas, de modo que a Administração Pública fique resguardada
de licitante inidôneo. Nesse sentido, fica sujeita a esse procedimento a CONTRATADA que:
a ) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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c ) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.
22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o
princípio da proporcionalidade.
22.6. A imposição das penalidades previstas nesta Cláusula não exime a CONTRATADA do cumprimento
de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para repassar ou ressarcir eventuais danos
causados à CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
23.1.        O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA,
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
23.2.        Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, constituem
motivos para a rescisão deste Contrato:

I. Atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia
comunicação ao CONTRATANTE;

II.O cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo
representante do CONTRATANTE.

23.3.        Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo
79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos §§ 1º e 2º do mesmo artigo,
bem como as do artigo 80, do mesmo diploma legal.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE
24.1.        Incumbirá a CONTRATANTE a publicação do extrato deste Contrato no Diário da Justiça
Eletrônico, conforme dispõe o art. 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666/93 e de acordo com o que autoriza o
art. 4º, da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA DOCUMENTAÇÃO
25.1.        A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos
comprobatórios das condições jurídico-pessoais, bem como a documentação relativa à comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista indispensáveis à lavratura do presente pacto, tudo em conformidade com a
legislação e o Termo de Referência.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA CLÁUSULA ESSENCIAL
26.1.        Constitui, também, cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte
d a CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de exceção de inadimplemento,
como fundamento para a unilateral interrupção da prestação dos serviços.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO DO CONTRATO
27.1.        Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas
e condições do presente Contrato e elege seu domicílio contratual o da Comarca de Manaus/AM, para
dirimir eventuais dúvidas originadas pelo presente Termo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
 

E assim, por estarem às partes justas e acordadas, na presença de 02 (duas) testemunhas,
para que se produzam seus efeitos jurídicos.
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Manaus/AM, __ de ______ de 20__.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas
CONTRATANTE

 
 

Documento assinado eletronicamente
Sr. XXXXXXXXXXXXXX

Representante legal pela empresa XXXXXXXXXXX
CONTRATADA

 
 
TESTEMUNHAS:
Nome: ______________________________
C. I.: _______________________________

 
Nome: ____________________________
C. I.: _____________________________

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Marlucia Araujo dos Santos, Diretor(a), em
31/08/2023, às 18:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1191635 e o código CRC 3F47BABC.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

MAPA DE PREÇOS

 

GRUPO 1 Serviço de comunicação de dados a ser prestado na cidade de Manaus

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT MESES VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO 

VALOR
MENSAL

ESTIMADO

MÉDIA
BRUTA

DESVIO
PADRÃO

LIMITE
INFERIOR

LIMITE
SUPERIOR

MÉDIA
AJUSTADA

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1

Serviço mensal de
comunicação de dados
do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com
velocidade de 4000

Mbps para o
CONCENTRADOR na

Sede do TJAM

1 12

FORNECEDOR
1

R$
41.367,42

R$
41.367,42

 R$
129.873,48

 R$
70.355,62

 R$
59.517,86

 R$
200.229,11

R$
152.000,00

 R$  
1.824.000,00

FORNECEDOR
3

R$
68.000,00

R$
68.000,00

FORNECEDOR
5

R$
160.000,00

R$
160.000,00

FORNECEDOR
6

R$
190.000,00

R$
190.000,00

FORNECEDOR
7

R$
190.000,00

R$
190.000,00

2

Serviço mensal de
comunicação de dados
do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com
velocidade de 1000

Mbps para as unidades
descentralizadas do

TJAM

3 12

FORNECEDOR
1

R$
15.000,00

R$
45.000,00

 R$
106.200,00

 R$
55.585,07

 R$
50.614,93

 R$
161.785,07

R$
107.000,00

 R$  
1.284.000,00

FORNECEDOR
3

R$
17.000,00

R$
51.000,00

FORNECEDOR
5

R$
40.000,00

R$
120.000,00

FORNECEDOR
6

R$
50.000,00

R$
150.000,00

FORNECEDOR
7

R$
55.000,00

R$
165.000,00

3

Serviço mensal de
comunicação de dados
do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com

velocidade de 100
Mbps para as unidades

descentralizadas do
TJAM

10 12

FORNECEDOR
1

R$
1.500,00

R$
15.000,00

 R$
65.000,00

 R$
44.158,80

 R$
20.841,20

 R$
109.158,80

R$
45.000,00  R$ 540.000,00

FORNECEDOR
2

R$
3.000,00

R$
30.000,00

FORNECEDOR
5

R$
6.000,00

R$
60.000,00

FORNECEDOR
6

R$
11.000,00

R$
110.000,00

FORNECEDOR
7

R$
11.000,00

R$
110.000,00

4 Serviço de instalação
do ponto de acesso. 14 -

FORNECEDOR
1

R$
3.662,50 ----

 R$
5.902,50

 R$
4.029,23

 R$
1.873,27

 R$   
9.931,73 R$ 4.331,25  R$ 60.637,50

FORNECEDOR
3 R$ 850,00 ----

FORNECEDOR
5

R$
5.000,00 ----

FORNECEDOR
6

R$
10.000,00 ----

FORNECEDOR
7

R$
10.000,00 ----

5

Serviço de
remanejamento de
ponto de acesso

(equipamentos/enlace).

11 -

FORNECEDOR
1

R$
1.000,00 ----

 R$
5.560,00

 R$
4.320,65

 R$
1.239,35

 R$   
9.880,65 R$ 3.400,00  R$ 37.400,00

FORNECEDOR
3

R$
1.800,00 ----

FORNECEDOR
5

R$
5.000,00 ----

FORNECEDOR
6

R$
10.000,00 ----

FORNECEDOR
7

R$
10.000,00 ----

 TOTAL ESTIMADO GRUPO 1  R$ 3.746.037,50
 

GRUPO 2 Serviço de comunicação de dados a ser prestado nas cidades: APUÍ, AUTAZES, HUMAITÁ, IRANDUBA, ITACOATIARA, ITAPIRANGA, LÁBREA,
MANACAPURU, NOVO AIRÃO, PRESIDENTE FIGUEIREDO, RIO PRETO DA EVA, SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, SILVES

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT MESES VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO 

VALOR
MENSAL

ESTIMADO

MÉDIA
BRUTA

DESVIO
PADRÃO

LIMITE
INFERIOR

LIMITE
SUPERIOR

MÉDIA
AJUSTADA

VALOR TOTAL
ESTIMADO

6

Serviço mensal de
comunicação de dados
do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com
velocidade de 2000

Mbps para o
CONCENTRADOR na

Sede do TJAM

1 12

FORNECEDOR
5

R$
80.000,00

R$
80.000,00

 R$
88.333,33

 R$
7.637,63

 R$
80.695,71

 R$
95.970,96

R$
92.500,00

 R$  
1.110.000,00

FORNECEDOR
6  

R$
90.000,00

R$
90.000,00

FORNECEDOR
7 

R$
95.000,00

R$
95.000,00

7

Serviço mensal de
comunicação de dados
do tipo transporte via
FIBRA ÓPTICA com

velocidade de 50
Mbps para as unidades

descentralizadas do
TJAM

16 12

FORNECEDOR
5

R$
6.000,00

R$
96.000,00

 R$
128.000,00

 R$
27.712,81

 R$  
100.287,19

 R$
155.712,81

R$
144.000,00

 R$  
1.728.000,00

FORNECEDOR
6 

R$
9.000,00

R$
144.000,00

FORNECEDOR
7 

R$
9.000,00

R$
144.000,00

FORNECEDOR
5

R$
11.000,00 ----
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8 Serviço de instalação
do ponto de acesso. 17 -  R$

10.333,33
 R$

577,35
 R$

9.755,98
 R$

10.910,68
R$

10.000,00  R$ 170.000,00FORNECEDOR
6 

R$
10.000,00 ----

FORNECEDOR
7 

R$
10.000,00 ----

9

Serviço de
remanejamento de
ponto de acesso

(equipamentos/enlace).

17 -

FORNECEDOR
5

R$
11.000,00 ----

 R$
10.333,33

 R$
577,35

 R$
9.755,98

 R$
10.910,68

R$
10.000,00  R$ 170.000,00FORNECEDOR

6
R$

10.000,00 ----

FORNECEDOR
7 

R$
10.000,00 ----

 TOTAL ESTIMADO GRUPO 2  R$ 3.178.000,00
 

 TOTAL ESTIMADO DOS GRUPOS  R$  6.924.037,50

*Valor Global dos Itens para compor o ComprasGov:
 
Item 1: R$ 1.824.000,00 por item para 12 meses, equivalendo a R$ 152.000,00 mensalmente pelo item
Item 2: R$ 428.000,00 por item para 12 meses, equivalendo a R$ 35.666,67 mensalmente por item
Item 3: R$ 54.000,00 por item para 12 meses, equivalendo a R$ 4.500,00 mensalmente por item
Item 4: R$ 4.331,25 por item
Item 5: R$ 3.400,00 por item
Item 6: R$ 1.110.000,00 por item para 12 meses, equivalendo a R$ 92.500,00 mensalmente pelo item
Item 7: R$ 108.000,00 por item para 12 meses, equivalendo a R$ 9.000,00 mensalmente por item 
Item 8: R$ 10.000,00 por item
Item 9: R$ 10.000,00 por item
 

MADOS FORAM PROVENIENTES DE PESQUISAS DE MERCADO.
FORNECEDOR 1: AXES  SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO LTDA   CNPJ: 09.382.790/0001-91
FORNECEDOR 2: HUGHES  CNPJ:05.206.385/0006-76
FORNECEDOR 3: INFORTRAED- JÚLIO DE SOUZA   CNPJ:11.460.137/0001-45
FORNECEDOR 4:  SENCINET CNPJ:33.179.565/0001-37
FORNECEDOR 5: SIDI TECHNOLOGY & TELECOM  CNPJ:26.605.545/0001-15
FORNECEDOR 6: NEX LTDA  CNPJ:43.552.121/0001-59
FORNECEDOR 7: S2BTI  CNPJ:35.368.181/0001-98

Manaus, data registrada no sistema.
 
 

Cotado por
ILDEMAR DA SILVA RODRIGUES

Assistente Judiciário
 
 

THIAGO LIMA DOS SANTOS
Diretor da DVCOP

 

 

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por THIAGO LIMA DOS SANTOS, Diretor(a), em
28/09/2023, às 13:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1244085 e o código CRC 61FBE827.
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